
DEPARTAMENTO DE 
ADMINl.STRAÇÃO 

Paço Municipal "Prof• Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Governo e Administração 

Ofício DA nº 197/2024 

Ao Excelentíssimo Senhor 
GERSON ALVES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis - SP 

Assis, 28 de junhó de 2024. 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar nº 01/2024. 

Senhor Presidente, 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, para apreciação e deliberação 

da Egrégia Câmara Municipal de Assis, o incluso Projeto de Lei Complementar nº 01/2024, 

em que.q Executivo Municipal dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 09, de 08 de 
·, . ' ~.··' ··" . . 

dezembro de 201 O que cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 

termos. que especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exerçam atividade 

municipal delegada ao Estado de São Paulo, por meio de convênio a ser celebrado com o 

Município de Assis, acompanhado da respectiva exposição de motivos. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores 

protest~s de alta consideração. 

Atenciosamente. 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814·900 . Centro . Assls-SP 



DEPARTAMENTO DE 
AOMINISTRAÇAO 

Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 
Sec,.tarla Munlclp31 de Govemo e Admintstraçlo 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(Projeto de Lei Complementar nº 01 /2024) 

Ao Excelentíssimo Senhor 
GERSON ALVES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis -SP 

Senhor Presidente. 

Encaminho para análise e dehberaçêo dessa Egrégia Câmara Municipal, a inclusa 

propositura que tem por objetivo alterar o incluso Projeto de Lei Complementar nº 01/2024, 

em que o Executivo Municipal dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 09, de 08 de 

dezembro de 201 o que cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 

termos que especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exerçam atividade 

municipal delegada ao Estado de Sêo Paulo, por meio de convénio a ser celebrado com o 

Município de Assis, no que se refere. a natureza indenizatória da supracitada gratificação. 

Considerando que está em vigor o Convênio GSSP/A TP - 540/23 celebrado 

entre o Estado de São Paulo e o Município de ASSIS, o qual tem por obieto a conjugação 

de esforços para implementar o Programa de Atividade Delegada no Município com o 

emprego de militares do Estado, fardados e munidos do equipamento de proteçêo individual. 

em escala especial e em locais especificados em Plano de Trabalho (em anexo). 

Considerando a importância da atuação dos policiais militares para a melhoria 

dos serviços públicos ofertados e consequente melhoria da qualidade de vida e segurança 

de toda população. 

Considerando que a Lei Estadual nº 17.293 de 15 de outubro de 2020 

estabeleceu medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das conlas públicas no Estado 

de São Paulo e reconheceu, de forma expressa no ordenamento jurldíco, a natureza 

indenizatória da Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar -

DEJEM, percebida pelos integrantes da Polícia Militar do Estado (art. 3º da Lei 

Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013) e da Diária Especial por Jornada 

Extraordinária de Trabalho Policial Civil - DEJEC, percebida pelos integrantes da Polícia 

Civil do Estado (art. 3° da Lei Complementar nº 1.280, de 13 de janeiro de 2016), tendo em 

vista que ambas não são incorporadas aos vencimentos dos policiais para nenhum efeito, 

AV. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300CEP19814-900. Contro . Assls-SP 



• DEPARTAMENTO DE 
Al.lMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal " Prof" Judith de Oliveira Garcez" 
Socr•taria Munielpal de Governo e Admínls-tnu;ào 

bem como não são consideradas para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias. não 

devendo. portanto, incidir sobre elas os descontos previdenciários. de assistência médica ou 

de natureza tributária. 

Indubitavelmente, o reconhecimento da natureza indenizatória das diárias 

especiais por jornadas especiais de trabalho policial contribuiu para a redução da 

insegurança jurídica e configurou-se como justo reconhecimento ao trabalho desenvolvido, 

voluntariamente e fora do horário nonnal de trabalho, por milhares de policiais militares e 

civis em todo o Estado. 

Diante disso. percebe-se a necessidade de que igual reconhecimento seja 

estendido às diárias percebidas pelos policiais quando do exercício, também voluntário e 

fora do horário do expediente, das Atividades Delegadas por eles executadas em 

decorrência dos convênios firmados entre o Estado e os municípios visando a transferência 

total ou parcial de encargos e melhor gestão do serviço público. 

Ainda que referidas diárias decorram da execução de um convênio (acordo) por 

meio dos quais os municípios delegam alguns de seus encargos ao Estado e garantem os 

recursos destinados á contrapartida financeira aos policiais responsáveis pela execução de 

tais atividades, a definição da natureza indenizatória de tais diárias recebidas pelos policiais 

por meio da legislação estadual faz-se necessária pelos mesmos motivos que ortginaram a 

propositura e aprovação da Lei Complementar nº 1.188, de 27/11 /2012. qual seja, o de 

"dirimir algumas dúvidas que pudessem surgir quanto á participação dos integrantes das 

carreiras policiais nos convênios celebrados pelo Estado e os municlpios paulistas. dado o 

fato de também estarem submetidos ao Regime Especial de Trabalho Policiar. 

Com todos os argumentos e justificativas que fundamentaram o reconhecimento 

da natureza indenizatória estamos convictos das necessidades de adequações das 

questões legais e operacionais que envolvem o emprego da Atividade Delegada no 

município de Assis. 

Assim, após análise concluímos que faz-se necessário a presente alteração na 

Lei Complementar nº 09, de 08 de dezembro de 2010, acrescentando o parágrafo 6°, ao seu 

artigo 1º, determinando que a gratificação prevista na presente lei. tenha natureza 

indenizatória, não seja considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e não 

incida sobre ela os descontos previdenciários ou de natureza tributária. 

Ressaltamos que referida redação ora proposta, já está inclusa nas redações 

das leis municipais de criação de gratificação por desempenho de Atividade Delegada de 

diversos municipios de nosso Estado. 

Av. Rui Barbos.a, 926 PABX (18) 3302.330-0 CEP 19814~900 · Centro · Assis -SP 



• OCPARTAMENTO DE 
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Paço Municipal " ProP Judit h d e O liveira Garcez" 
SecroU,r1a Municipal de Govemo o AdministraçAo 

Em face do exposto, encaminho por intermédio de Vossa Excelência, o Projeto 

de Lei Complementar nº 01/2024. para apreciação e deliberação dessa Egrégia Câmara 

Municipal de Assis. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 28 de junho de 2024. 
~ ... ,..--~ 

JOSE APARECIDO'<··~"~-':\-~~· _w., ___ ,_ Tlo~IO 
FERNANDES 0049~;;..~~-=:: 

5901890 -::::."::-:::-.;:-
--~ ... ---....,,.-: 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300CEP 19814-900 - Contro . As1l1 -SP 



DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal " Prof' J ud i t h de Ol iveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Govcmo o A dministração 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2024 

Altera a Lei Complementar nº 09, de 08 de 
dezembro de 201 O que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos que especifica, a ser paga aos Policiais 
Militares e Civis que exerçam atividade 
municipal delegada ao Estado de São Paulo, 
por meio de convên io a ser celebrado com o 
Município de Assis. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. 1° - Fica acrescentado ao artigo 1°, da Lei Complementar nº 09, de 08 de dezembro 
de 2010, o§ 6° com a seguinte redação: 

"§ 6° - A gratificação prevista no § 1° deste attigo tem natureza indenizatória, não 
será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniátias, não 
incidindo sobre ela os descontos previdenciários ou de natureza tributá/ia". 

Art. 2° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 28 de junho de 2024. 
-.. .. ~ • .....,,q<,:,. r,..;.t.<.w 

JOSE APARECIDo:;,~~~~ .. _. .. ,~·it;.... 
.. ...., • ., ... !'« ... ·-• oo :-O"·l'H• ............. 

FERNANDES:0049~'!.;;J~..!:r~~~·~(~--.;;:-;x 
...... ! ........ ,. ... ,...., ..... ... 

5901890 ==·., ... " ...... .. 
~.,,.,..., ....... ~ ... l'l!<H 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Av. Rui Barbos.a, 926 PABX (18} 3302.3300 CEP 19814·900 · Cérllro · Assis - SP 
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Paço Municipal " Prof' Judith de Oliveira Garcez" 
Secrotari• Municipal do Go"orno e Administração 

LEI COMPLEMENTAR Nº 09, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010. 
Pfoj. de Lei Co1no n(l 1012010 -Autoria. Poder E.xec.Jtivo Prefeito Municipal Or. ~zio Spera 

Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade 
Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Pol iciais Militares e Civis que exerçam atividade 
municipal delegada ao Estado de São Paulo por melo 
de convênio celebrado a ser celebrado com o 
Município de Assis. 

O PREFEITO DO MUNICiPIO OE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1º - Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada. nos termos 
especificados nesta lei . a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia Militar 
e da Polícia Civil que exerçam atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo, por força de convênio a ser celebrado com Municipio. 

§ 1° A gratificação será paga mensalmente. calculada no valor de UFESP (Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo) por hora trabalhada. sempre mediante adesão 
prévia do policial, até o limite de 10 (dez) dias de emprego ao mês, em turnos de 
até 8 (oito) horas, nos horários de folga do serviço ordinário, em escala mensal 
própria e controlada pelo comandante ou chefe responsável pela fração policial. 

§ 2° Serão adotados os seguintes percentuais para a realização do pagamento: 

1 - 114% (cento e quato1ze por cento) do valor da UF!;SP para a hora trabalhada. 
aplicável ao Coronel. Tenente-Coronel. Major. Capitão. 1° Tenente, 2° Tenente e 
Delegado de Polícia, 

li · 91% (noventa e um por cento) do valor da UFESP para a hora trabalhada. 
aplicável ao Subtenente. 1° Sargento, 2° Sargento. 3° Sargento. Cabo, Soldado 
e Policial Civil que não seja Delegado de Policia. 

§ 3° O pagamento da gratificação serâ incompativel com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente corn a gratificação pelo exercido 
ern gabinete 

§ 4° Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o ··caput" deste artigo, não 
podendo ser delegada a celebração desse ajuste 

Art. 2° • As despesas corn a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Av. Aui Barbosa. 926 PAUX (18) 3302.3300 CEP 1981•1·000 • Ct o tro · Assis -S P. 

" fELIZ A NAÇÃO cu.10 DEUS~ o SENHOR" 



• DEPARTAMENTO OE 

Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Munlclpal de Governo e Administração 

LEI COMPLEMENTAR Nº09. D" 08 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Art. 3° • Os dispositivos administrativos para aplicação desta lei serão disciplinados por 
Decreto no prazo de 60 (sessenta) dias da sua aprovação. 

Art. 4º • Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. Sº . Revogam.se as disposições em contrário 

Prefeitura Municipal de Assis. em 08 de Dezembro de 2.010 . 

. ·' 
ÉZIÓ SPERA 

·' Pref eito Municipal 
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FLÁVIO'Ji\ER'tVEL TO MORETONI EUGÊNIO 
/ Sec're~rl'o Municipal da Fazenda 

Publicada nf DP.partame~tb de Administração. em 08 de Dezembro de 2010 
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OEPARTAMENTO OE 
ADMINISTRAçAO 

PREFEITURA DE ASSIS 
Paço Municipal "f>rof" .Judith de 011-lra Gan:ez" 

s.c ...... rta Munlclp11I de Go.....,,o • Acl"'lftla~o 

LEI COMPLEMENTAR NO 09, DE 26 DE AGOSTO DE 2.011. 
Pr~. di! ~etCol)IPIO')ie~IÕI n• Oer.!.01 l -Autb<la: Podef Ex.ecutivo - P<efe~o "lunicipal Or. G(O $1'1õRA 

Altera o texto da Lei Complementar nº 09, 
de 08 de dezembro de 2.010 que Cria a 
Gratificação por Desempenho de Atividade 
Delegada, nos tennos que especifica, a ser 
paga aos Pollclaís Militares e Civis que 
exerçam atividade municipal delegada ao 
Estado de São Paulo, por melo de 
Convênio a ser celebrado com o Municipio 
de Assis, acrescentando no diploma, o § 
5°, em seu artigo 1°. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º . 

An. 2°. 

AJ1. 30. 

Fica acrescentado ao artigo 1°, da Lei Complementar nº 09, de 08 de 
Dezembro de 2 .010, o§ 5° com a seguinte redação: 

"§ 5° • Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo a realizar o 
Convênio a que se refere o 'caput" deste artigo, visando a delegação 
compartilhada dos atos de fiscalizaçtio das licenças para o exercício do 
comércio concedidas pela municipalidade nos tennos do artigo 139 e 
seguintes da Lei nº 03, de 09 de Maio de 1 918 (Código de Posturas do 
Municlpio) ele inciso XII, do artigo go, da Lei Orgânica do Município de 
AssiSISP~ 

Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis em 26 de Agosto de 2011 . 
/ 

MÁRCIO AU 
Secretário Municipal d8. ov rno e Administração 
Pu.tlticada no Oep~IUmlnto de Admanlsllaç.lo, <tm 2'6 de Agosto óe 2.011 . 

Av. Rui 81,,,..a. 925 PABX (18) 3302.3300 CEP 1081'.QOO ·Centro · Aasls - SP 
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• Governo do Est.ado de São Paulo 
Stcrct·arii dtl ScgurúnÇ3 Públic;i 

Assessoria Têcnico · Policial· Colegiado Polidal·Mi litar 

TERMO OE CONVÊNIO 

025.00002B4<112023·99 (l'!.IESI ' t XP 2023139089) 

CONV~NIO GSSP/ATP - 540123 

Con'lênio 
que 
entre si 

celebra,'11 
() 

Estadô 

de SA-0 

Paulo e 

o 
A1'1nicipic 

de 
ASSIS. 

visa11do 

• 
implantaç 

do 
Prog1$1mi 

de 

A11vidade 

DelegM• 

c01n o 

emprego 
de 
pol1c1a1s 

n1ilitares. 

O Estado de Sõo Paulo. por Oleio da S~cíclafia da S(,:>gufança P{1bl1ca. né~lé aio representada pelo n t1.1lar da Pasta. o GUILHERft1E 

f.1URARO OERRITE. nos termos do§ 2° do anigo 1° do Decreto 66. 173. dê 26 <JP. ou1ub10 dP. 2021. tendo como executara a Polia :; Militar. 

representada neste ato pelo seti Comandante-Geral. Ccl PM CÁSSIO ARAÚJO DE FREll AS e o riAu1\1CiJ)10 de ASSIS, n~slP. alo repr;:?s.entado pelo 
Prefeito t.4unicipal. Sr. JOSE APARECIDO FERNANDES. nos termos da l ei Orgânica do Municlp10. doravante denominados, féspechvarn.eote, 
ESTADO, SSP. PMESP e MUNICiPtO, com fundamento no artigo 116 da Lei federal 8.666. de 21 de junho de 1993, e demais f\Orrnas 1ega1s. e 

regofamentares vigentes. Pô' este e na melhor forma de direito. resolvem celebrar o presente Convtn!o, mediante as d ("nJSulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O presente Convcn10 tem prn objeto a r;onjllgação de esforços para implementar o Programa de Atividade Delegada 1\0 MUNICÍPIO 
com o emprego de milita1es do Estado. fardados e nlunidos do e<llripa1n~n10 cre p1oteção individ1.1a1. em escala especial e em locais a serem 
especificados c1n Plano de Trabalho. 1nedian1é delegação oompartilhada das seguintes atribuições: - fiscalização das licenças pa!a funclo1lamén10 
de estabelecimentos comcrclals e do comé(Cio ambuJan1e, nos teunos. dos artigos 139 e 153 da Lei municipal nº 3. de 9 de maio de 1!)18 (Côdlgo dé 
Postura do Municipio de Assis) combinado com as allneas V e XVII do artigo 9° da Lei Organica do Munic:ipio de Assis, <:le 11 de dezembro de 2015: 
fisca1izaçao da emissao de soos e ll..lidos excessivos que perturbem o sossego e o bem.estai púbHcos. com fuodamen10 na Lei municipal n" 4 .399. 

de 30 de dc-zembfO d& 2003, alé1n das dé1nais normas legais e regulamentares que se refe(em às atividades fixadas ooste Termo. 
§ 1° 4 a pa111cipaçao do l'l'llilat estadual dar4 se-á nos termos definidos peta PMESP. sendo direcionada exdusivamenle a atividade 

objeto deste convénio e ao Plano de l'rAbafho <1nexo. que passa a fazer parte integran1e deste instrurnento. prcVtamentc ajustado énl1é a PMESP e 
o MUNICi PIO. 

§ 2º 4 cm rai.ao do tisco de o policial tornar4 se vitima de crime no exerclcio ou razao de suas atnbuiçõcs. as alivtdadcs do convêoio 
realizadas pelo militar do Estado. cbjetivaodo a 9P.Sli10 associad(t de serviços públicos municipais atribuidos mediante deleg;.içao municipal, 
caraclerizam 4 se como Regime Especial de Trabalho Policial. oonfomle Lêt Co1nple1nen1ar 1{' 1.188. de 27 de novembro de 2012. o que garante ao 
policial 1nilil<lt a garantia de lodos direitos pelo exercicio de função policial militat. 

https://sei sp,gov.br/sei/conirolador_externo.php?acao=usuario_exlerno_documento_assinar&id_acesso_externo=-4096&1d_documeoto=3367606. .. 115 
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§ 3° • a to<nada de cada 1ni1~t<1r do Estado empreg3do no atividade deliega(la. respeitadas as caractcrls11cas e (tli:igêncaas do objeto. 
para efc110 de pagamer1to oa. CrC1tificação por Desempenho da ALvldade OCiegada obedecerei aos seguintes paramc1ros 

1 ·a jornada com ate 8 (oito) horas dl<)nas ter~ o l1n11te de atê 80 (o.tenta) horas dentro do ~s considerado 

li a jomada com 12 (doze) hôtas dianas terct o lmte de ate 96 (noventa e ses) horas f'OOôSál$ dentro dO mes considerado. 

CLAUSULA SEGUNDA 

Das Obrlgaç6e1 Comuns• Espeçificas dos Partjc-ipcs 

A exeevçao do pesente convênio dar se ~ nos termos do Ptano de T1~balho, cabendo ao ESTADO e 30 MUNICiPIO as seguintes 

obfigaçoos. 
I • cabe<a ao ESTADO e (i.0 MUNICiPIO. em cooperaçoo. 
a) es1aoo1ew os t1i:êrios necessârios ~ consolidaçao do prc$.C1ne flJus1e, O)etfianle Pletno de Trabalho. conforme estipulado pelo§ 1° 

da Cláusula P111n.e.ra, visando facilitar a implantaçOo das 01Jvldodos do objeto do convênio referenciado. g3ran:indo o opofacionahzaçao no padrão e 
qua11do<Jo adotados lante pela PM ESP. quanto pelo MUNICIPIO, o Quo for 1na1s restritivo; 

b} rnanter permanentemente uma Co1nlssao 1->a11Uuia de Controle e Fiscalização. composta por Integrantes da PMESP e do 
MUNICÍPIO corn responsabilidade pelo acompanhan1cnto <la execução do convênio nos niveis acordados o. primord1atrnente, pela sOiuçao de 

probletnal nlto previstos: 
e) estabetecer as difelrizes admin1.sllat1ve1s léai.icas e operaoona·s e promover asses.sono n1ú1uo nos assunlos que houver 

flE!Cll:lSSidade, 1nclU$1ve quanto ao treinamento do pessoal cmpr~4i<IO nas altvtdades pcevistas no objeto do convénio: 
d) propor a reformulação do Piano ôc Tra~llO Pf~it.!o no§ 1" da Cl<iusuta Pfmeira desde que n30 ~IQUC mudança dO ooteto 

-te~ 

e) alest~ a perleita r~aridade da paroena propondo. se foto caso as rnedidas que se nl0$1rarel'T'I peninetKes frente a evenruais 

ureguiandadO'i constatadas: 
O 0Jmp111 as diretrizes e normas têcnlC3s expedidas para implefnen1açao e opet"aoooatitilçio das al.Mdades previs.tas no objeto do 

convénlO em qucs1ao 1>e1n como prooedei â umformi.taç&o dos procedunc-ntos rccí.pcocos. <espettadas as allibu1ções e compe1éncias 

cons111vclonaii e 1ega1s dos órgãos en\'Olvidos: 
li • cabe•il ao ESTADO· 
8) tomecer aos mili1ares do Estado c1npcr1ho<.1011 os l--q11ip;u1"1P,ntos de Proteção lncfividval (EPI), armomentos e outros meios 

nec:;e$Sárlos para o desenvolvimen10 das ahVKfados confouue o objeto do convênio: 
b) Drcor co1n custos e despesas pafa a reali1açAo <lo objeto deste convénio relacionadas O aquisiçOo o d1sponlbirlzaçtio de vla1uras. a 

respeetJVa m~nutCl'\Çllo vc!cular, o foroochne1do dt.t w 11bv:sHvttl e quaisquer outros dispêndios a operacionalrzaç.:io do referido obf<!lo, com exceçao 
do pagamento de Gmtlf~caçao pat Oêsempe11ho dê Atividade Oetttgada nos termos da Lei complementar nº 09. de 8 de dezembro da 2010, regulada 

pelo Oeeteto muntelpal nº 5.963. de 10 de ma1çode 2011; 
e) OUIOtll.ar o empt'ego e a umizcição do supcrte &dml.n.suativo e operacional da PM ESP ncecsséOOs ao tuooonamento déSte 

<I) dJSpot do acesso ao Centro de Operações (Q PoUc:ia M111ar da região para comunicação de emergi!na3s e ~aras prCMd(!OOas 

p~ua atendmento esit ocorrências de seg.Jfança publtca. PfCS:~ <te 50c:orro a vitimas e outras que gerem a neoessidode de apoeo ao miitar dO 

Estaco. 
e) acompanhar e supervisionar a ~ncnlaç.Qo e o dcsenvoMmento óas ativiclades do ob;eto do convêntO cm IOdas suas etapas. 

f) sesedonar. treinar. ca.paci1ar e ptomovc' cuisos oe cap.aotação especi~ca e atualização aos pohcaa.s mt1111afes que sefao 

empregados n::is atiYtdades que compõem o objeto Cio coovén.o, bern como promo\•er a orienuação aos seMdorcs o fooolonanos da Prefeitura; 

g) cta1>0t2' felat6'ios e eslalisticets oontendo 05 tesultados obtidos com a exeCtJçào do cor\v~r1io. 

h) criar proccd1n1cn1os para 1nfo1n1ctçQ4:!$ A P1eteitur21 de ocorrências que poderao causar rcpc1cussaio OOrn como promover a 

1n1eroçao com sous 1mogran1es VJSando c:t 00111vgi:lçiio de est0tços para o aprimoramento deste conVônto: 

1) gofanur a C(J(Uinuidade di:i presli:lçi-io de $erviço nos termos do obJeto. salvo Cl"lll siluaÇóes uxcepciona!s de grave pertvrbação d.a 

ordem pública: 
j} implomcntaf sis1e-ma de SlfrJ€fvisâo do $erviço, com emptego de Oficiais c:spcc:ialnlento destioados. nas Aiea5 com multiplicidade 

de locas contemplados com a in1pta.n1açao das auv1dade$ previstas no objeto do convênio. 
k) dar lfaJ1spa1éóCla do quantitativo de pohoo1s md1tarcs cH.,.,rcgodos nas at1v1dades delegadas 

1) fcgnu, no tuntwto da PMESP. o emprego do mhtnf do E11ado no ct>,e10 do pu:?sente convênio de forma <1-ue nao preiüdique o regime 

de trabalho PolK:iat-rnililar, espeoa!mente no que concerne ao descanso mlnitoo enrre a.~ escalas de serviço 

Ili • cabera CIO MUNICiPIO· 

a) coordenai as ações necessárias para efetrvttÇAo do convénio. com participação di'"e1a e efetiva da PMESP nas 11ata!Was que f0cem 

de$COC)cJeadas pa1a a ~das atMdades prCYtMas fitffl seu obfeto nos kxais onde ser3o lmpt.afil3das os refefldas ativtdade-S. 

b) fomccer as infoonações necessárias para a mialaçao e Ol)C'faaooalll:aÇâo das ativid..OOS do obielo dO c:onven.o; 
e) pertl'llU o compartilhamento oo dados infotrnaçOes e llJ'T\89eflS que porventura se,am nec:esunos a 1ea1u.açao das atividades 

p<e11<St•• no ob)Olo do convénio: 
d> d1.sponibitiza1 total illfracstrutu(CJ. 11l!oosi.d11~ pa111 onentação a ser ministrada pela PMESP aos lntogra1\IC-S tunct0nat$ da Preleitvra 

e eventuais Stlt>p<eh11lu1as envolvidas no tocante aos OC,Cllvos do f-1(og1arna objelo Qesle Convénio: 
e) penn1hf o uso dos i1nóve1s de dominio do MUNICiPIO para uso das inslalaÇões destinadas a l)festar o suporte oper3cional aos 

1rnlilares do Estado. sem prejul20 da édtção dos respectivo$ decretos e do f0<1norizoçâo dos tconos dl.! p4;!nnissilo de uso: 
1) apontar os locais que ncccssile1n IHiorilêlnanutnle dll presença permanente da fis.ctlhzaçao Cfo 1n111uu cio Eslado ficant1o a cargo da 

PMESP avaliar teerucamente o pedido e a efelivaç~o dei p1esença do mil.lar do Cstado no local indicado. 
O} remunerar os mititafes do EshtdQ en1pregados MS atlvido-des con1empladas pero obji!lo <lo prtiattnte convénio, indu.sive os que 

forc1n d11etan.ente re?.ponsáveis pelo gestão. COOtdenetÇilo e fise21tização do desenvo&vimef'lto do P,og,a1na, eonfoone dlsclpl•nado pela Comissão 
Peuit""ª ôe Contrate e Fiscalaaçao, 
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h) efetuar a rernuneraç~o mencionada no item g. mediante o pagamento da GratfficaÇáo por Desernpenho de AtWidade Delegada. por 

lrlle<1nêdlo do depósilo intêgral do valor conesp0ndenle ao total das horas mensais efetivamente trabalhadas pelo militar do EstacJo na conta· 

r...otl'ente indicada Po' ele, à ruz da legislação vigente: 
i) efeluar. no caso de promover unilateralmente a denúncia do oonvénio. o pagíl.n1ento aos 1nl1i1ares Cio Estatlo ~las horas 

trabaltladas ato a data anteflOf a publicação da consolidaçao da denúncia, obedecendo ao cido do processamento do pagamenlo da Gralificação 
por Desempenho de Atividade Delegada. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Da gratificação por desempenho de atividade delegada 

1 • O pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada. nos tcrnlos descólO$ n.a Lei oom.plementar nº 09. de 8 de 

dezembro de 2010, regulada pelo Decreto municipaJ nº 5.963. de 10 do março de 2011, s~<é, paJa este convênio. nos seguintes valores: 

3) Ao Coronel. Tenente-Coronel. Majot, Capili1o, 1° Teoon!é e 2° Tenente de 1, 14 (um inteiro e quatorze centésinlos) UFESP po< hora 
trabalhada: 

b) Ao Subtenente. 1º Sargento. 2° Sargenlo. 3° Sa<gento. Cabo e- Sokl:Hlo de 0,9 1 (noventa e um centésimos) UFESP pof J)Ofa 
trabalhada 

li · Para viabilizar o pagamento da Gra!Jficaçao po< Ocsc1npcnho de Ahv1dadé Oel~gada. a PMESP. por in1ermédio da Cosnpanhia PM 

territorial responsãvel pela(s) área(s) contemplada(s) com a 11nplao1açao das ativtdade-s p1e111stas no objeto do convénio no MUNICiPIO. 
encantinhará â Comissão Paritária de Controle e Fiscariz3çao. planilhas com os dodos de cada 1n1htaí do Estado, no exclusivo exercicio da atividade 

C1elegada, co1n o respectivo n(nnero de horas despendidas e dados da conta corrente. bem como o nlôfllantc mensal tolal de acor(lo cornos valores 
fixados no i!éfn anleiior. 

Ili - Atcs1ada a a~gularkfade das 1ofoanações pela Comissão Pari~âria de Controle e Fiscalização. o MUNICf PIO efe1uafá o depósito 

d-o va10< cotrespo1'\den1e às horas 1nel\sai$ eletivas e exclusivamente trabalhadas pelo mifitar do Estado na atividade ob;eto déSIP. co1wênio, em 

conta-corrente indicada por ele. â luz da 1e91s1açao vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 

Do Controle e da Fisc.alizaç.ão 

1 • O MUNJCiPIO detém a autoridade oormativa e exerce- o con!fole e fisealizaç3o sobre a execução do presente convênio, 
respeitadas as no1mas operacionais da P~.1ESP. 

li • Para efeito de acompanhan1ento da execuçao Cio pfesente ajt•Ste. os participes terão os seguintes representantes. em Comiss&o 
Paritária de Controle e F'iscalização: 

a) do ESTADO: o Comandante e o Subco1na1ldanto da ÚfÇJa1l1ZaÇAo Polic:iaJ f!Ailit<:lr, nivel de Batalhão. responsável pelas ãteas do 
Municipio contempladas com a implantação da(s) atividade(s) prCViSla(s) no obje10 cJo con ... ênio; 

b) <10 MUNICiPIO: dois servidores do MUNICIPIO. indicados pelo Chefe do Pode< Exéc:t1tivo f!Aunicipal 

Parágrafo único - A Presidência da Comissao Paritána de Con1rolc ~ Ftscalização caberá <io servidor municipal assim designado. que 
terá voto qualificado nas deliberações colegiadas. 

Militar: 

Ili · A Comissão Paritária de Controle e fiscatiz.aça-0 tefetida no intJSO ante1io1 inoumbirã· 
a) propor al!erações no plano de trabalho que integía o pres~nte eoovén10; 

b} acotnpanhar a cxccuç:io do r.onvêr~io; 

c) avafüu a quantidade neccssilfia dê éfelivo p;:u~ o desempenho d3 atividade <1e!egada e encaminh;i.la ao Comando Gerttl d3 Policia 

d) confc-ri< o e1nptcgo ele pessoal disponibilizado pela PMESP, a:estancfo o nlimero de horas despendidas po< cada 1nrn1ar estadual no 
exclusivo exeiclcio da atividade delegada, bem conlo o rnoni.1n1e 101a1 ateado pêlo Municipio. de acordo com os valores pre\f\stos na C!ául'vla 
Terceira. 

e) propo< as adequações que se fizerem neccss.ãtias: 

f) definir a quantidade de horas de e1nprego dos militares do Es1ae10, em llOl:ii<iO de folga. responsáveis pela gestão. coordennçao e 

fiscalização do objeto do convênio parn fins de paga1ncn10 da Grahficaçao por Deseinpenho de Atividade Delegada. de forma a nõo ser igual ao 
mâximo mensal definido no Plano de Trabalho e 1ncnor que sua déc11na parle. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Prestação de Contas 

Os participes prestar3o con1as. na fonna da léi, aos seus ór~:'ios internos <:le controle e ao Tribunal de Contas do ESTADO ou ao 

Tribunal cre Contas próprio, se possuir. 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Apuração de Responsabilidade Civ il por Danos Ml'ltcriais 

1 - Os patlícipés Cfevê1ão apurar, na forma <1e sua legislação própria. eventuais danos causados aos bens do ou1ro participe colocados 
à sua disposiçao. cienliflcando-o da decisao. 

li · Cada participe responderá pelos danos que seus agentes. nessa qt1aliclade. causarem a terceitos. nos tcnnos do arl. 37. § 6°. d(! 
Constitl.lição Federal. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Vigência, <1a Rescisão e da Oon(1ncla 

O presente Convénio viga<ará pelo prazo de 05 {cinco} anos, a contar da <1ata de sua assinatura. 

§ 1° · Este Convênio será rescindido por lnfraçao 1ega1 ou desc11n1.prirnento <1e suas cl.áusulas. 
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§ 2° • Este Coovt!nio po(fl~fá ser o'<::nunciado por desistência unila1e-ral ou r.onsenSl•al. rnediante aviso escrito. com antecedência 
minim.a de 60 (sessenta) dias, i1npu1a1)(fo aos convenentes as responsabilidades das obtigaQOes decorrentes do prazo em que tenham vigklo e 
creditando-lhes. Igualmente, os t>enelidos adquiridos no mesmo perlodo. 

aditado. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da Rovisão é do Aditamento 

Havendo legislaçao superveniente ou inle1esse dos participes. mediante solietlaçao escrita. este Convênio poderã ser revisto ou 

CLÁUSULA NONA 

Das Disposições Comuns 

As dúvidas que even1ualoiente su1girern na execução do Convênio. assim 00010 as divergências e casos omissos. serão dirimidas 
pela Comissao Paritána da Con1ro1e e Fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Foro 

Fica elei10 o F'oro da COfnatca da Capilal para dirimir as questões decorrentes da execuç.ao deste Convênio, que não focem 
resolvidas na forn1a pre.vista na cláusula ante1ior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Dos Recursos Financeiros 

O custo 1nensal total eslilnado do pu~senle convênio, considerando o número de atê 180 (cento é oilenta) mimares do Estado 
envolvidos nas atividades objeto do presenuc convênio, be1n como 0$ valoies da Gratificação por Atividade Delegada. será de 1.365,6 (ll)ll. trezeotos 
e sessenta e cinco inieiros e seis décimos) UF'ESP, cu1os rewrsos financeiros onerarão a dotação oiçameotária do Municipío dê Assis classillcada 
sob o n<:> 04.122.0077.2565.0000. podendo haver suple1ne-n1ação de re<:ursos. se necessãiio 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Do Valor 

(> c:;uslo lolal estimado do presente convénio. considerando o seu pc(iOdo de vigenCta, ser<:i de 81 .93V (oitenta e uma mil. novecelltas 
e trirna e seis) UFESP. 

E, po1 estarern certos e ajustados. foi lavra.d-o e assinado este insttuine1l lO pelos pal'1i(;ipes e pela$ duas testemUllhas abaixo 
Identificadas. 

(;l ll.fl •:K~I•: \ lllR.·\R(> l>Ell lllTF. 

Secretârio da Segurança PUbJiciJ 

{ossin"do dio1co1me11ce) 
.1os~: c\P!\l~f.(' 100 F'ERNA~DF.S 

Prefeito Municipal 

(o<»inado digitalmenreJ 

Ctl l\\ I (},SSIO.·\RAÜJ O OE FHEITAS 
comondanté·Gerdl da PMESP 

lestemunhas: 

(OHirlOdO di(Ji!Olfli<:rilt.:) 
SORAIA DOMINGAS JOSE PRIETO 

R G. nº: 41..138.329·1 
CPí n~: 3-~ 1.331.958·]5 

(11Ssmodo d1r;1tolmente) 
FÂ810 ANTUNES POSSATO 

R.G.n!!: 24.410.743·9 
ÇPf n9 249 473.17&09 

São Paulo. na data da assinatura digital. 

{assinado ,-Jigitofmenu!) 

seB a Ovn1mcnto <1ssinaclo efetron1camen te por JOSE APARECIDO FERNANDES. 1J5v;jrio f.xt<1 rno, cm l.7/07/2023, âs 1~:~6, conforme horã110 oflcla-1 ele 6rasÍliõ, 
~ • • 1:orn fvn(l;imcnto no O"Ç(f"<> t<111du i 1 O" ó7.ó-1l, d~ ICld!:_.thr1I dt- 707~. 
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Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria da Segurança Pública 

Assessoria Técnico • Policial - Colegiado Policial-Militar 

PLANO DE TRABALHO 

025 00002948/2023-99 (PMESP·EXP-2023139089) 

1. DAS RAZÕES QUE JUSTIFICAM A CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO 

1 - o convênio proposto pelo Município de ASSIS se justifica em razão da necessidade de conjugar 
esforços visando a fiscahzação das licenças para luncionamento de estabelecimentos comerciais, do comércio 
ambulante e da emissão de sons e ruídos excessivos, sendo, para tanto, necessário o emprego de militares do 

Estado: 
li - a intervenção do mihtar do Estado se faz necessaria, não só em razão do maior poder de 

fiscalização conferido pela possibilidade da revista pessoal, quando da fundada suspeita, prerrogativa esta não 
conferida aos agentes Municipais, mas principalmente pelo aspecto preventivo, dado o inegável respeito e 
sensação de segurança imposto pela Instituição onde quer que se apresente. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO 

1 - Premissas: 
a) estabelecimento de um cronograma fisico-admirnstrat1vo e financeJro para as atividades a serem 

executadas dentro das condições estabelecidas no convênio, 
b) implantação das allvidades previstas no objeto do convênio em curto prazo. até 30 (trinta) dias 

apôs a sua celebração. compreendendo a adequação das medidas técnicas e administrativas necessanas para 

consecução do objeto proposto. 

li - Detalhamento: 
a) as atividades desenvolvidas pelos militares do Estado. em horário de folga, são as seguintes: -

fiscalização das licenças para funcionamento de estabelecimentos comerciais e do comércio ambulante, nos 
termos dos artigos 139 e 153 da Lei municipal nº 3. de 9 de maio de 1918 (Cód igo de Postura do Município de 
Assis) combinado com as alíneas V e XVII do artigo 9• da Lei Orgânica do Município de Assis, de 11 de 
dezembro de 2015; fiscalização da emissão de sons e ruídos excessivos que perturbem o sossego e o bem­
estar públicos, com fundamento na Lei municipal nº 4.399, de 30 de dezembro de 2003. sendo tais atividades 
devidamente detalhadas no plano de ação a ser elaborado pelo 32º BPM/I, sempre mantendo relação com as 
missões constitucionais da PMESP, quais seiam a polícia ostensiva e a preservação da ordem publica; 

b) a PMESP regulará a atuação do militar do Estado nas atividades delegadas. em ref0<ço ou apoio 
às escalas ordinárias ou extraordmarias de suas Organizações Policiais Mdrtares, mediante remuneração do 
MUNICÍPIO, agindo sob comando e amparado pela legislação acidentána e previdenciária vigente para o 
militar estadual. devendo d1slr1bulf o efetivo afeto a este convênio de fonma a garantir a continuidade do serviço 
público delegado; 

CJ a estimativa do número de militares do Estado empenhados diariamente nas atividades 

fiscalizat6rias previstas no objeto do convênio é de alé 6 (seis), podendo tal efetivo ser ampliado em razão da 

expansão das atividades. reduzido diante de eventual recuo da atividade irregular ou ajustado de forma a 

compatíbillzá-lo com custo mensal estimado, e por liberalidade dos participes. ser remanejada a vaga prevista 

para Oficial PM a Praça PM, respeitando o pagamento correspondente à graduação. definido na Cláusula 

Terceira, no Tem10 do Convênio, 
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d) o militar do Estado no serviço ativo fará jus à gratificação ao ser escalado e atuar na atividade 
objeto deste convénio, segundo os c<itérios definidos pela Lei complementar municipal nº 09, de 8 de 
dezembro de 2010, regulada pelo Decreto municipal nº 5.963, de 10 de março de 2011. mediante controle da 
Administração Policial-Militar por meio de Ditetriz especifica; 

e) a atuação do militar do Estado. em princípio. facultativa, poderá ser extensiva a todos os 
militares do Estado no serviço ativo, inclusive os que desempenham serviços administrativos; 

f) não será considerada como emprego decorrente do convênio a continuidade do turno de serviço, 
em decorrência da rotina operacional; 

g) a jornada de cada militar do Estado empregado na atividade está sujeita ao limite de até 8 (oito) 

horas diárias, não sendo ultrapassado o teto de 80 (oitenta) horas mensais individuais, para efeito de 
pagamento da gratificação por desempenho da atividade delegada, dentro do mês considerado; 

h) em situações de grave perturbação da ordem pública local ou geral, o emprego do militar do 
Estado poderá ser suspenso até o retorno da normalidade; 

i) as escalas de serviço deverão ser elaboradas por Oficial na função de Comandante de 
Companhia ou Superior, o qual deverá controlar a quantidade de horas trabalhadas para cada militar do 
Estado, elaborando, ao final de cada més, telatório com a identificação dos militares do Estado e suas 
respectivas cargas horárias para conhecimento e controle dos escalões superiores, bem como o envio á 
Comissão Paritária de Controle e Fiscalização; 

j) o processamento do pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada 
realizada pelo militar do Estado será efetuado pelo MUNICÍPIO, por intermédio de depósito em conta corrente 
indicada pelo respectivo militar do Estado. bem como as medidas de auditoria e cont<ole; 

k) elaborada e publicada a escala de serviço. esta passará a se< obrigatória para o militar do 
Estado, sujeitando-o às sanções administrativas. disciplinares, penais ou penais militares que sua escusa 
implicar. 

3. METAS A SEREM ATINGIDAS 

1 - implementação do Programa de Atividade Delegada com ações voltadas à fiscalização das 
licenças para funcionamento de estabelecimentos comerciais e do comércio ambulante no Municipio de 
ASSIS: 

li - aumento da sensação de segurança da comunidade beneficiada pelas atividades previstas no 
objeto do convênio por meio da presença ostensiva da PMESP. conforme a doutrina de Policia Comunitâ ria e 

de Programas de policiamento 

4. EXECUÇÃO 

1 - Descrição geral 
a) a implantação da atividade delegada prevista neste convênio dar-se-á conforme necessidade e 

viabilidade dessa atividade, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente convênio; 
b) as atividades previstas no objeto do convênio serão implementadas em áreas a serem definidas. 

a fim de avaliar o impacto e adequação de rotinas administrativas e operacionais; 
c) a implantação das atividades previstas no objeto do Convênio dar-se-á paulatinamente, após 

avaliação do impacto das rotinas operacionais e administrativas detectados na Área Piloto, sendo estendidas 
ás demais regiões eventualmente identificadas pelo MUNICÍPIO como carecedoras dessa atividade; 

d) a delimitação territorial das Áreas Piloto sera objeto de plano de ação especifico para cada uma 
delas; 

e) o planejamento das ações especificas deverá considerar a necessâria integração entre o 
Comando do policiamento local e o Municlpio de ASSIS. de forma a garantir a integridade das ações no 
Municipio em tela. 

li - Controle e pagamento dos recursos humanos empregados: 
Os participes adotarão, mensalmente, os seguintes procedimentos para a execução do objeto do 

convênio e o consequente pagamento da Gratificação por Atividade Delegada. 

Período• Responsável Tarefa 
1° ao 10' dia do mês que Cmt de Cia Disponibiliza o(s) local(ais) e horários 

antecede ao mês de PM disponiveis aos rnilitares do Estado 

https:flsei.sp.gov br/seilcontrolador _ extemo.php?acao=usuario_ externo_ docume11to _ass!nar&Jd_acesso _ex1efno=4097 &ld_documc1110=3368404 ... 215 
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Perlodo• Responsável Tarefa 
referência pertencentes á(s) OPM(s) situada(s) no 

Municipio 
11° ao 20º dia do mês que Militar do O militar do Estado realiza a(s) opção 

antecede ao mês de Estado (ões) e indica a conta corrente para 
referência interessado 1·ecebimento do pagamento 

Até o último dia útil do mês 
que antecede ao mês de Divulgação da escala 

referência 
Encaminha para a Comissão Paritária 

CmtdeCia de Controle e Fiscalização o relatório 
1° ao 3' dia útil do mês PM com a identificação dos militares do 

subsequente ao mês de Estado, suas respectivas escalas, 
referência cargas horárias e dados de conta 

bancaria para fins de depósito da 
aratificacão 

Até o 1 O' dia útil do mês Comissão 
Avalia, aprova e encaminha as escalas Paritária de 

subsequente ao mês de Conuole e e cargas horárias de trabalho dos 
referência 

Fiscalização rnilitares do Estado ao Município 

Efetua o depósito referente ao 
Até o último dia mês pagamento da gratificação em conta· 

subsequente ao mês de Municipio corrente na instituição bancária 
referência indicada pelo militar do Estado que fizer 

ius à oratificacão. 
. . •Mês de referêneta: mês de efetiva execução da prestação da at1v1dade delegada . 

5. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

1 · o convênio não prevê o repasse de verba do MUNICÍPIO para o ESTADO; 

li - o pagamento da Gratificação por Atividade Delegada será efetuado pelo MUNICÍPIO em conta 

corrente indicada pelo m ilitar do Estado que participar das ações decorrentes da atividade delegada, conforme 

planilha aprovada pela Comissão Paritaria de Controle e Fiscalização; 

Ili . o cálculo do custo diário e mensal estimado do efetivo empregado nas atividades previstas no 

objeto do convênio será oom base nas variáveis consideradas e d iscriminadas na tabela a seguir: 

Valor da Quantidade 
Valor Quantidade Valor 

Oficial gratificação Quantidade de mililares 
total de dias total de horas do Estado /Praça por hora trabalhadas empenhados 
por trabalhados por 

trabalhada 
por dia dia por mês mês 

(AxD (H X 
Oficial (A) (E) X E)= K) = 

IH) (l ) 
Sub 

(B X D Ten I (1 X K) 
Sgl 

(B) (O) (F) X F) = (K) 
= (M) 

PM (1) 

Cb/ (C X D (J X 

Sd (C) (G ) X G) = K) = 
PM {J\ (N) 

(l) + 
Total do custo 1nensal estimado (M) + 

(NJ 

IV - O custo mensal total estimado do presente convênio. considerando o número previsto de 

m ilitares do Estado envolvidos nas atividades objeto do presente convênio, bem como os valores da 

Gratificação por A tividade Delegada, será de 1.365,6 (mil, trezentos e sessenta e cinco inteiros e seis décimos) 

UFESP; 

V - O custo total estimado do presente convénio sera de 8 1.936 (oitenta e uma mil, novecentas e 
trinta e seis) UFESP. 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

https://sei .sp .gov .br/seifcootrolador _externo .php? aca O" usu3rio _externo_ <I ocu1ne 010 _assinar & i<.1 _acesso_ extemoc4097 &id _ docusnento=3368404. . . 315 
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O Municipio de ASSIS. por intermédio de dotação orçamentário própria, mensalmente 

disponibilizara o montante estimado em 1.365,6 (mil , trezentos e sessenta e cinco inteiros e seis décimos) 

UFESP, para efetuar o pagamento da Gratificação por Atividade Delegada devida a cada militar do Estado 

empregado na execução do objeto deste Convênio. na conta corrente previamente indicada pelo interessado, 

observado o disposto na Lei complementar municipal nº 09. de 8 de dezembro de 2010, regulada pelo Decreto 

municipal nº 5.963. de 10 de março de 2011. 

Segue abaixo o quadro com os valores estimados/mês e total da vigência (60 meses). utilizando-se 

da fórmula apresentada no item 5: 

Valor da Quantidade 
Quantidade Valor 

Qua ntidade de militares Valor Oficial gratificação 
de horas do Estado total de dias total 

/Praça por hora 
trabalhadas empenhados por dia trabalhados por 

trabalhada 
por dia por mês mês 

Oficial 1, 14 0 1 9, 12 
30 

273.6 
UFESP UFESP UFESP 

Sub 
Ten / 0.91 01 7,28 

30 
218,4 

Sgt UFESP 8 UFESP UFESP 
PM 
Cb / 0,91 29,12 873.6 
Sd 04 30 
PM 

UFESP UFESP UFESP 

Total do custo mensal estimado 1.365.6 
UFESP 

Total do custo estimado no periodo de vigência do convênio (60 meses} 
8 1.936 
UFESP 

(•) ,\ vagll dt Oti(i:il Pi\·f poden~ st1' 11emanejada para Praça P~J. I\ Cf'i!ério dos parlíd pts. noi.: termos da alínea e. du inciso l i. do item 2. 
(•*) A t scala •)~O po-de-1·â co11srnr r>olicial niiliHtr soli1ário. 

7. PREVISÃO DE INICIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

A adoção das providências de implantação e operacionalização sera exequível a partir da 

assinatura do presente Convênio. vigorando pelo prazo nele estipulado. 

digitolmeme) 

sei! a 
~ ., 

Secretario da Segurança Pública 

(ossinodo digito/mente} 
JOSÉ /\PARECIDO FERNA1'DES 

Prefeito Municipal 

(assinado digitalmente} 

PAUi.O s 1>RGIO REZ~;ND F. Pl':1u :1R;\ 
Ten Cel PM - Comandante do 32º BPMll 

São Paulo, na data da assinatura digital. 

(assinado 

Docume1Ho a$sinado eletrorlicamente f)Or JOSE APARECIDO FERNANDES, Usuário Externo, em 27 /07 / 2023, às 13:57. 
conforme horário oficial de Brasília, com fundan1ento no Decreto Estadual 02 57.641, de 10 de abril de 2023. 

https:/Jsei .s p .gov. b< 1sei/contro!ador _ e:x1etno.php ?a cao=usuarlo _ extetno _d ocu100010 _assina' &KI _acesso_ ex1e1oo=4097 &i<.1_dowmento=3368404 . . 4/5 
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~ arao::documento conferir&id orgao acés~o exteroo:.:O, inforn1ando o código verificador 2581880 e o código CRC 

~~~f g. ~ EOA9844S. 
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Ficha informativa 

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.188, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012 

Altera a Lei nº 10.291, de 1968, que instituiu o Regime especial de trabalho policial, na forma que 
especifica 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1° - O atual parágrafo único do artigo 1° da Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, que 
fica renumerado como§ 1°, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 1 º - .. ...... ............. ....... ..... ................... . 
§ 1° - O Regime Especial de Trabalho Policial de que trata este artigo caracteriza-se: 
1 - pela prestação de serviços em condições precárias de segurança, cumprimento de horário 
irregular, sujeito a plantões noturnos e a chamadas a qualquer hora; 
2 - pela proibição do exercício de atividade remunerada, exceto aquelas: 
a) relativas ao ensino e á difusão cultural: 
b) decorrentes de convênio firmado entre o Estado e municípios para a gestão associada de 
serviços públicos, cuja execução possa ser atribuída, mediante delegação municipal, á Polícia 
Militar: 3 - pelo risco de o policial tornar-se vítima de crime no exercício ou em razão de suas 
atribuições." (NR) 
Artigo 2° - Fica acrescentado o § 2° ao artigo 1° da Lei nº 10,291, de 26 de novembro de 1968, 
com a seguinte redação: 
"§ 2° - O exercício, pelo policial militar, de atividades decorrentes do convênio a que se refere o 
item 2, alinea "b", do§ 1° deste artigo dependerá: 
1 - de inscrição voluntária do interessado, revestindo-se de obrigatoriedade depois de publicadas 
as escalas de serviço; 
2 - de estrita observância, nas escalas de serviço, do direito ao descanso minimo previsto na 
legislação em vigor." (NR) 
Artigo 3°- Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de novembro de 2012. 
GERALDO ALCKMIN 
Fernando Grella Vieira 
Secretário da Segurança Pública 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário da Fazenda 
Júlio Francisco Semeghini Neto 
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
Davi Zaia 
Secretário de Gestão Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de novembro de 2012. 

https:f fV,\VW .ai .s p .gov. br /repositorio!feg isla cao/lei. complementar/2012/lei. complementar· 1188· 27. 11.201 2. html 111 



02107/2024. 11:37 

Fjcha informativa 
Texto comP-i!ruiQ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.227, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 

(Última atualização: ADI- TJSP n• 2012280-37.2021.8.26.0000, de 2810112021) 

Institui a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar - OEJEM, aos 
integrantes da Polícia Militar do Estado, e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1° - Fica instituída a Diária Sspecial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar -
DEJEM aos integrantes da Polícia Militar do Estado, em exercício nas Organizações Policiais 
Militares. 
§ 1' A DEJ(f.-~ eeffespoode & a (oito) . 1'()183 OORtiRbSS de 8:tiwielaele. operecionttl de polieis 6âleasiw8 . fõllS de 

JOirHtde normel ee trabelRo pohc18I, l1111itedri-e1:ee1:.1eêe de. "º +Héxllflo. 
'leidezrd1t\n11s me,,seis. 
§ 1º - A DEJEM corresponde a 8 (oito} horas contínuas de atividades de polícia ostensiva e de 
preservação da ordem pública. da área de saúde, de bombeiros e de defesa civil , fora da jornada 
normal de trabalho policial, limitada á execução de, no máximo, 10 (dez) diárias mensais. (NR) 
• § 1• com redação dada pela Lej Comptcroentarn• 1.287 de 261Q412016. 
§ 2º /'e at.i·wie!a:de ope18eio11al e que se refere e§ 1- deste 811190 t ftteultatiwa eos polie1s1s 11111íte1es, i1telepc11de11te111e11te--cftt 

éfea de ett:ts~e. 

§ 2º - As atividades de polícia ostersiva e de preservação da ordem pública, da área de saúde, de 
bombeiros e de defesa civil a que ~e refere o § 1 º deste artigo é facultativa aos policiais militares, 
independente da área de atuação. (NR) 
• § 2' com (()Cfaçao dada pela Lei Como/emeotar 11' 1.287 de 2610412016. 
Artigo 2º - O valor unitário da DEJEM será calculado mediante aplicação de coeficientes sobre a 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, instituída pelo artigo 113 da Lei nº 6.374, de 1º 
de março de 1989, na seguinte conforniidade: 
1 - para Oficiais: de 9,6 (nove inteiros e seis décimos): 
li - para Praças: de 8,0 (oito inteiros). 
Pa1é91ero úuioo O psga1ne11to dlt OFJEfA se1é etehwado att o segundo mês sttbseqbe11te ao d& eti•idede epef8e101111I de 
policia osl~41zede. Ob$u1 uudo ó hmrte-.ôe d1es t.sbaloados 
110 111ês. 
Parágrafo único - O pagamento da DEJEtv1 será efetivado até o segundo mês subsequente ao da 
atividade real izada, observando o limite de dias trabalhados no mês. (NR} 
·Parágrafo único com red11çSo dadD pela Lei Complemqo!l!f n' 1.287 de 26104/2016. 
Arti§O 3º A diá1ia de qtJe t1et8 est6 lei eempler11e11ter 11So se•á ineorl'.)eraeJs ses ue11c.i:11e .. tos pa1a ne11htt111 efeito. 
be111 eo1110 "êe será eon:siderede "818 eâleblõ de que•:xtt:?er vft11tegêas peeuuiá1 i~s e sobre ela ftAe hoeiâlsêe os dclco11tos 
P•ê•tde"erê rios e d ... ass1stê11e1e meôie8-
Attigo 3º A dfê:ria de ~be t1etts e9t9 lei ee111pleu•e11ts1 t~ ntttuteH 111dea~atênt8, não :se1é 111corporada ses ueueu11e11tol 

pfnts ue11ht:1m efeito. be111 ev1110 nAo !efé ee11side1&da part1 eéleblO de eaaaist1ue1 wl5nhtgenspeeuffiériss. nlio incidindo 90bfe 
ela os eJesêontos previdenci61 iol, de dS$tStêReie fl 1éeJies ou de 11el1.1reze iribtitéFia. {t4R) 
l '>•fiQO 3' e6fll iaSa..,.áõ dsJape'e 1e' 11 1 '.293 6êi 1S1' f 619.R?9 

Amgo 3' A dial'ia de qoe htthH!S1a lei eo111ple111entar-não sel'é h1eorporada ttos-veneimel'tcs para nenhum efeit.,,-l)em 
co1110 riã~eré ee11side1edts pere eéletile ele erueisquer--ver·1t&ge1,s J'8et111iárias e :sobre ele ,,Ae ineiditão o:s de3eontos 
S)f'evlde11eiá 1ios e de essistê1,ei& 111édica 

l!l'!'!f6 3~ 6dsl1 1oo'svã O Oi1'9 ll'J' d$'ãu ucu llci.stS Ji de 8 ,,,,, ó!i áu L o ' f7 .. 9-3 de l&' t926g8 ÚCCÍti•UdO 1J"ICC1,:S!Íiu5t3i'ldJ. 8ol W iifiol& 

cc 1 e t1dde pe.; i .i:!s .. n.t oe: Jt1Jf1~ "" (sfu_ou'e&: o itt.;O 1~SufJts eus18J :'?§;9283372@2' 8269988 
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Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será 
incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo 
de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários. de 
assistência médica ou de natureza tributária . 
• Artigo 3' com redação dada pela Lei n• 17.293, de 1511Da020. restaurada por força do ARE,,. 1.449.987. O Supremo 
Tribunal Federal cassou a declaração do inconstitucionalidade do illciso li cio arligo 58 da Lei n• 17.293, de 1511012020. 

retomando sua constitucionalidado, e determillou o relomo dos autos ao T JSP a fim de que seja proferido novo 
julgamento com base na jwisprudêllcia do STF. 

º e o Polici,'.\I Militai e~tber exe1ee11ele a atividade e15erseie11al ele 13elieia estenshe. fera 

ela jerflaefa ROfflttff-de trabell10. de (;(ut. trata esta lei eo111ple1ae11tar. nãe faré jus é ~eree15çãe da Oiéria Ele Attmen~ 
pFevista ne elinea .. h .. do a1 tigo 91 do Deerelo Lei ... 15.629, de 29 de jaReirn de ·w~s. e de et1~ilíe elimentaçêe. pre,.iste na 

Lei nº 7.524, de 20 de outub10 de 1991, 
Artigo 4° - No período em que o policial mil itar estiver exercendo as atividades de polícia 
ostensiva e de preseNação da ordem pública. da área de saúde. de bombeiros e de defesa civil, 
fora da jornada normal de trabalho, de que trata esta lei complementar, não fará jus à percepção 
da Diária de Alimentação, prevista na alínea "h" do artigo 91 do Decreto-Lei nº 15.620, de 29 de 
janeiro de 1946, e do auxílio alimentação, previsto na Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991. (NR) 
. Artigo 4• com redação dada pela Lei ComnJementar n• 1.287, de 2610412016. 
1\ 1tigo S" A eo11ti11didaele ele tt1n1e ele s .... rviçe a ~t1e está StJjeite e pelieial mtlit~f:'"en=rdeeer-f-êneia da retina ef)ereeieAal. nãe 
e11seja1á o p~981'fler>ito ds DEdEM, a ~de se refere esta lei een 1~le1 nentar. 

Artigo 5º - A continuidade do turno de serviço a que está sujeito o policial militar, em decorrência 
da rotina das atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, da área de 
saúde, de bombeiros e de defesa civil. não ensejará o pagamento da DEJEM, a que se refere esta 
lei complementar. (NR) 
-A1tigo 5' com redação dada pela Lei Comr.Jementar n' 1.287, de 2610412016. 

Aflige o• O PoiiciaHv1ilita1 11~0 pode1 á •e• eouvoeadc> p••• de•e1Nolve1 ••atividade• operoeionsis a que se refe1e "'I" 

~pfement~i 11as hip6te,ses de sfzsslan1entos. e:xec.10 quãnde e111 gato de liee1LÇil pfê1nie. 
Artigo 6º • O policial militar não poderá ser convocado para desenvolver as atividades a que se 
refere esta lei complementar nas hipóteses de afastamentos, exceto quando em gozo de licença­
prêmio. (NR) 
-Artigo 6' com redação dada pela Loi ComDlemcocaw· t 287. de 2610412016. 

Artigo 7° - As atividades e critérios a que serão submetidos os policiais militares, para fins de 
concessão da DEJEM, serão estabelecidos por portaria do Comandante-Geral da Polícia Militar. 
Artigo 8° - A realização da DEJEM fica condicionada a autorização anual governamental. 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira , ouvidas, previamente, as Secretarias da 
Fazenda e do Planejamento e Desenvolvimento Regional. 
Artigo 9° - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 1 O - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2014. 
Palácio dos Bandeiran tes, 19 de dezembro de 2013 
GERALDO ALCKMIN 
Fernando Grella Vieira 
Secretário da Segurança Pública 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário da Fazenda 
Júlio Francisco Semeghíni Neto 
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
David Zaia 
Secretá rio de Gestão Pública 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 
dezembro de 2013. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.280, DE 13 DE JANEIRO DE 2016 

(Última atualização: ADI - TJSP n º 2012280-37.2021.8.26.0000, de 2810112021) 

Institui a Diária Especial por Jornada Extraordinána de Trabalho Policial Civil - DEJEC, aos 
integrantes da Polícia Civil do Estado, e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1° - Fica instituída a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Civil -
DEJEC aos integrantes da Polícia Civil do Estado, em exercício nas Organizações Policiais Civis. 
§ 1 º - A DEJEC corresponde a 8 (oito) horas contínuas de atividade de policia judiciária, fora da 
íornada normal de trabalho policial, limitada á execução de, no máximo, 1 O (dez) diárias mensais. 
§ 2° - A atividade a que se refere o § 1 º deste artigo é facultativa aos policiais civis. 
independentemente da área de atuação. 
Artigo 2° - O valor unitário da DEJEC será calculado mediante aplicação de coeficientes sobre a 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, instituida pelo artigo 113 da Lei nº 6.374, de 1º 
de março de 1989, na seguinte conformidade: 
1 - para Delegados de Polícia: de 9,6 (nove inteiros e seis décimos): 
li - para policiais civis: de 8,0 (oito inteiros). 
Parágrafo único - O pagamento da DEJEC será efetivado até o segundo mês subsequente ao da 
atividade realizada, observado o limite de dias trabalhados no mês. 
Artigo 3' A d1611a-de que tiats e:s:ta lei co111ple 1ue11tnr n&o seré inee1per11ãa aos ve11cunentos pare nent\a111 efeito. be111 
ee11.c não 3e1é cons1defede psffi eáteblo de quatSquer •8nte~efls ;;eet111ié:f.as e sob1e ele n8o 1f\e4dirAe os de:le611tos 

pfe wide11ciér1o:s e de ossisté11eie mêdiea. 
Aft1§0 3' A dié1ie de-que trate este lei eo1 11plernenttt~er8 il'te6FJ'Offid8 aos .. e11eiluen~re "enl'irJn1 efeito. ben1 

0011110 aAo rseré considerada pars .... é:letJlo de qutt1squer- vt111,tsgeRs j?eet111iárias e $Ob1e ela n8o 11'1el~lrêe 63 6e:leentes 
pfewide11ei61ios e de essistêReia t11éeJiea. 

Ad•go J" com rtiea~à'a aiis;ii1a: 1iSJM01tHíti '~'e''° Uf de e,r,~e b9 e',; Ll 11" 17933 de ts·ze/r92'9. deei't\ ado., óóP~•Moe+o••M', em eo•ttf'e#e 

elo 1ea1111ac10. ~1i.lt11téi ' ó'd ::lo-.1Có de EJ:ado de Sêo •"et•.'O i•ee 8:t>1'i3d tia /i9 1' ll" í.'Ot22RB 3i 2eg1 B 26 9009, 

Artigo 3° - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será 
incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo 
de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de 
assistência médica ou de natureza tributária. (NR) 
-Artigo 3º com redação dada pela Lei,,. 17 293 de 15/!QaQZQ restaurada por torça do ARE n• 1 449.987. O Supremo 
TnOunat Fccfcml cassou a dectaraÇáo de inc:onst11uc10na/l(Jade do iflciso ///do artigo 58 da Lei n• 17 293 de 15110/2020. 

retoma11do sua constitucionalidade. e detenmnou o retomo dos aucos ao T JSP a fim de que se1a proferido novo 
jutgamemo 00111 b11se na jurisprudência do STF 
Artigo 4° - No período em que o Policial Civil estiver exercendo a atividade de policia íudiciária, 
fora da jornada normal de trabalho, de que trata esta lei complementar, não fará jus á percepção 
do auxílio alimentação. previsto na .bfilllº ~. de 28 de outubro de 1991 . 
Artigo 5° - A continuidade do turno de serviço a que está suíeito o Policia l Civil, em dec.orrência da 
rotina de trabalho, não ensejará o pagamento da DEJEC, a que se refere esta lei complementar. 
Artigo 6º - O Policial Civil não poderá ser convocado para desenvolver as atividades de polícia 
judiciária a que se refere esta lei complementar nas hipóteses de afastamentos, exceto quando em 
gozo de licença-prêmio. 
Artigo 7º - As atividades e critérios a que serão submetidos os policia is civis, para fins de 
concessão da DEJEC, serão estabelecidos por portaria do Delegado Geral de Policia. 
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Artigo 8° - A realização da DEJEC fica condicionada a autorização anual governamental. 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, ouvidas, previamente, as Secretarias da 
Fazenda e de Planejamento e Gestão. 
Artigo 9° - As despesas resu ltantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publ icação. 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de janeiro de 2016. 
GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Segurança Pública 
Renato Villela 
Secretário da Fazenda 
Marcos Monteiro 
Secretário de Planejamento e Gestão 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 13 de janeiro de 2016. 
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LEI Nº 17.293, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 

(Última atualização: ADI· TJSP n• 2012280-37.2021.8.26.0000, de 2810112021) 

(Projeto de Lei nº 529. de 2020, do Governador) 

Estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências 
correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO 1 
Da Extinção de Entidades Descentralizadas 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a extinção das seguintes entidades 
descentralizadas: 
1 - Fundação Parque Zoológico de São Paulo, cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 5 , 1 16,~ 
31 de dezembro de 1958; 
li - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU, cuja 
constituição foi autorizada pela Lei nº 905 .. de 18 de dezembro de 1975; 
Ili - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU/SP. cuja constituição foi 
autorizada pela Lei nº 1.492, de 13 de dezembro de 1977. 
Artigo 2° - Ficam extintas as seguintes entidades descentralizadas: 
1 - Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN. entidade autárquica criada pelo Decreto­
Lej nº 232. de 17 de abril de 1970; 
l i - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP. entidade autárquica criada pela Lei 
nº 1 O 385, de 24 de agosto de 1970; 
§ 1° - O prazo para a efetivação das extinções re feridas neste artigo será de até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
- Vide Decraro o• 65,594. de 25/0312021, que prorrogou o prazo previsto nos/e parágrafo por 180 dias. 
- Vide Decreto o• 66.015. de 15/0912021. que prorrogou o prazo previsto neste parágrafo por 180 dms. 
§ 2º- O Poder Executivo poderá, mediante decreto, caso haja justificativa fundada no interesse 
público e na necessidade da Administração: 
1. prorrogar o prazo previsto no § 1 º, por iguais períodos. até duas vezes; 
2. declarar a entidade extinta antes de findo o prazo estabelecido no§ 1 º. 
Artigo 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a: 
1 - sub-rogar para entidades e órgãos da Administração Pública Estadual os contratos 
administrativos dos quais são partes as entidades descentralizadas referidas nos artigos 1 º e 2º 
desta lei. a fim de manter a continuidade da utilização de bens essenciais e a prestação do serviço 
público: 
li - transferir a total idade de seus ativos, tangíveis e intangíveis, e passivos, conhecidos ou não, as 
atribuições, obrigações. acervo, bens e os recursos orçamentários e financeiros das entidades 
descentralizadas referidas nos artigos 1 • e 2º desta lei. no que couber, a entidades e órgãos da 
Administração Pública Estadual, a serem definidos pelo Poder Executivo, mediante decreto. 
Parágrafo único - As entidades e os órgãos da Administração Pública Estadual referidos nos 
artigos 1° e 2° desta lei deverão informar, prévia e detalhadamente, o acervo de processos 
judiciais e administrativos existentes á Procuradoria Geral do Estado, e a esta franquear o apoio 
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material necessário para assunção da representação juridica. observado, no que couber. os 
termos do artigo 4º desta lei. 
Artigo 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a sub-rogar, total ou parcialmente, a critério da 
administração. a órgãos e entidades da Administração Públ ica Estadual, sem descontinuidade, 
contratos de trabalho das entidades descentralizadas referidas nos artigos 1 º e 2º desta lei, 
vigentes até o momento da extinção da entidade. 
§ 1º - O Poder Executivo disciplinará, mediante decreto, a sub-rogação dos contratos de trabalho 
mencionados no "caput" deste artigo, que somente poderá contemplar os empregados públicos: 
1. admitidos por concurso público, cujas atividades tenham sido absorvidas por órgãos ou 
entidades da Administração Pública Estadual e absolutamente necessários à continuidade do 
serviço público; 
2. considerados estáveis na forma da redação original do artigo 41 da Constituição Federal e do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
§ 2º - Os empregos públicos sub-rogados na forma deste artigo comporão quadro especial e serão 
extintos na vacância, mantidas a denominação, as atribuições e a remuneração. 
§ 3° - Os empregados públicos do quadro especial poderão, ainda, ser realocados em órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta em que haja necessidade ou déficit de pessoal, 
respeitados o grau de escolaridade, a formação e outros requisitos eventualmente exigidos pela 
legislação em vigor. 
Artigo 5° - Fica autorizada a alienação, pelo Estado de São Paulo: 
1 - dos bens imóveis incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção das entidades 
descentralizadas a que se referem os artigos 1 º e 2º desta lei: 
li - dos bens imóveis cujo uso tenha sido outorgado às entidades descentralizadas a que se 
referem os artigos 1 º e 2º desta lei. 

SEÇÃO li 
Do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo - IAMSPE 

Artigo 6° - Ficam alterados ou acrescentados. com a redação que se segue, os dispositivos 
adiante indicados do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970: 
1 - no artigo 3º, o inciso li e o parágrafo único: 
" li - os viúvos e companheiros dos funcionários e servidores referidos no inciso anterior." (NR) 
Parágrafo único - Os viúvos, companheiros e os inativos poderão sol icitar a qualquer tempo, 
respectivamente, do fa lecimento do contribuinte e de sua aposentadoria, o cancelamento da 
inscrição como contribuinte " (NR) 
l i - no artigo 4º , o inciso li: 
"li - os viúvos e companheiros das pessoas mencionadas nos incisos anteriores, desde que o 
cônjuge ou companheiro falecido estivesse inscrito como contribuinte facultativo." (NR) 
Ili - no artigo 7º, os§§ 4º e 8º: 
"§ 4º - Poderão se inscrever, facultativamente, como agregados, os pais, o padrasto e a madrasta, 
mediante a contribuição adicional e individual estabelecida no artigo 20."(NR) 

"§ 8º - O contribuinte poderá incluir ou excluir beneficiários a qualquer tempo, respeitado o periodo 
mínimo de permanência de 24 (vinte e quatro) meses após a inclusão." (NR) 
IV - o artigo 8º: 
"Artigo 8º - Consideram-se beneficiários do contribuinte falecido os previstos nos incisos li a IV do 
artigo 7°, em quaisquer condições." (NR) 
V - no artigo 20, o "caput" e os§§ 1 º, 2º e 3º: 
"Artigo 20 - A receita do IAMSPE será constituída pela contribuição de 2 ou 3% (dois ou três por 
cento), a depender da faixa etária conforme tabela constante no § 2°, do servidor ou empregado 
público civil, dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de função-atividade de livre 
provimento, de empregado público em confiança, e similares, do agente político. ativos ou inativos. 
bem como dos pensionistas dos contribuintes (viúvos e companheiros), apurada mensalmente 
sobre a retribuição total mensal. 
§ 1° - Ao contribuinte que fizer a inscrição de beneficiários será acrescida a contribuição de 0,5% 
(meio por cento) ou 1,0% (um por cento) por beneficiário. incidente conforme tabela constante no § 
2º, sobre a retribuição tota l mensal. 
§ 2º - As contribuições observarão os percentuais abaixo: 
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VÍNCULO FAIXA ETÁRIA % CONTRIBUIÇÃO 

Contribuinte < 59 anos 2% 

Contribuinte >= 59 anos 3% 

Beneficiário < 59 anos 0,5% 

Benefic iá rio >= 59 anos 1% 

Agregado < 59 anos 2% 

Agregado >= 59 anos 3% 

§ 3º - Para fins da apuração mensal das contribuições, considera-se retribuição total mensal todas 
as parcelas percebidas a qualquer titulo. inclusive acréscimo de um terço de férias. décimo­
terceiro salário e bonificações e participação nos resultados. excetuadas as relativas a salário­
famílía, salário-esposa, diárias de viagens, reembolso de regime de quilometragem, diária de 
alimentação, ajuda de custo para alimentação. auxílio-transporte, adicional de transporte, ajuda de 
custo e auxílio-funeral." (NR) 

SEÇÃO Ili 
Da Alienação de Imóveis 

Artigo 7° - O artigo 21 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989. passa a vigorar com a 
seguin te redação: 
"Artigo 21 - A alienação de imóveis da Fazenda do Estado de São Paulo, suas autarquias e 
fundações será feita mediante concorrência. observadas as demais disposições da legislação 
federal e as seguintes condições: 
1 - o preço minimo inicial de venda será fixado com base no valor de mercado estabelecido em 
avaliação especifica, cuja validade será de 12 {doze) meses, observadas as normas aplicáveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT; 
li - a concorrência poderá ser realizada em 2 (duas) fases: 
a) na primeira fase, as propostas serão entregues à Comissão de Licitação em envelopes 
fechados e serão abertas no início da sessão de abertura dos envelopes; 
b) a segunda fase ocorrerá imediatamente após o encerramento da abertura dos envelopes e 
consistirá na formulação de lances sucessivos a viva voz entre os licitantes cujas propostas 
apresentem uma di ferença igual ou inferior a 10% (dez por cento) em relação à maior ofe rta 
apurada na primeira fase; 
Ili - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel; 
IV - o licitante que apresentar a maior proposta pagará, imediatamente após o encerramento das 
fases de que trata o inciso li, conforme o caso. o sinal correspondente a, no minimo, 10% (dez por 
cento) do valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas no 
edital, sob pena de perder o valor do sinal. 
§ 1º -A alienação de imóveis poderá ser realizada por lote, se essa modalidade implicar, conforme 
demonstrado em parecer técnico: 
1. maior valorização dos bens; 
2. maior liquidez para os imóveis cuja alienação isolada seja difícil ou não recomendada: 
3. outras situações decorrentes das práticas normais do mercado ou em que se observem 
condições mais vantajosas para a administração pública. devidamente fundamentadas. 
§ 2º - Os procedimentos licitatórios de que trata este artigo poderão ser rea lizados integralmente 
por meio de recursos de tecnologia da informação, com a util ização de sistemas próprios ou 
disponibi lizados por terceiros. mediante acordo ou contrato. 
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§ 3º - A fase de habilitação limitar-se-á á comprovação do recolhimento de garantia nunca inferior a 
5% (cinco por cento) da avaliação. 
§ 4º - A avaliação específica de que trata o inciso 1 do "caput" deste artigo será realizada por 
pessoa física ou jurídica contratada anteriormente ao procedimento licitatório, inclusive por meio 
de processo de credenciamento. 
§ 5º • O Poder Executivo regulamentará os critérios de anál ise e aceitação das avaliações 
mencionadas no § 4º deste artigo, podendo. caso julgue necessário. proceder a mais de uma 
avaliação por imóvel. 
§ 6º - Para fins de alienação de imóveis cujas áreas sejam inferiores ao lote urbano mínimo ou 
módulo fiscal, o valor de venda poderá ser calculado mediante o uso do valor venal de referência 
constante do cadastro municipal ou dos valores médios da terra nua e das benfeitorias divulgados 
pela Secretaria de Agricu ltura e Abastecimento do Estado de São Paulo ou por outro órgão de 
reconhecida idoneidade." (NR) 
Artigo 8º · O "caput" do artigo 11 da Lei nº 16.338, de 14 de dezembro de 2016, passa a vigorar 
com a seguinte redação, acrescido dos incisos Il i e IV: 
"Artigo 11 • Ficam o Estado e suas autarquias autorizados, na forma dos incisos IV e V do artigo 19 
da Constituição Estadual. a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais, bem como conceder o 
uso de imóveis: 

Il i ·cuja área de terreno seja igual ou inferior a 50 (cinquenta) hectares. no caso de imóvel rural ; 
IV - de quaisquer dimensões: 
a) para realização de permutas. dação em pagamento para uti lização em programas e ações de 
interesse público, ou como contraprestação pecuniária ou aporte de recursos em parcerias 
público-privadas; 
b) recebidos como redução de capital social, pagamento de dividendos ou por meio de aporte de 
recursos para cobertura de insuficiência financeira; 
c) incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção de entidades da administração indireta; 
d) localizados na área de influência de concessões de serviço públ ico, concessões de uso e 
concessões de obra, com o objetivo de fomentar a exploração de receitas não tarifárias nos 
respectivos projetos." (NR) 
Artigo 9º - A alienação, a cessão de direitos possessórios ou reais e a concessão de uso de bens 
imóveis, previstas no artigo 11 da Lei nº 16.338, de 14 de dezembro de 2016, deverão ser 
precedidas de autorização do Chefe do Poder Executivo, admitida sua delegação. ou do dirigente 
máximo da entidade autárquica. 
§ 1 º - A al ienação, a cessão de direitos reais ou possessórios e a concessão de uso de bens 
imóveis devem ser objeto de prévia avaliação. 
§ 2º • A doação deverá prever obrigatoriamente a finalidade a que se destina, os encargos 
eventualmente aplicáveis, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão. 
§ 3º - Nos casos de doação para entes públicos, será dispensada a avaliação, podendo ser 
considerados outros valores oficiais de referência para fins contábeis. 
Artigo 10 - Fica a Fazenda do Estado de São Paulo autorizada a alienar os imóveis: 
1 - recebidos mediante doação do: 
a) Departamento de Estradas de Rodagem - DER. indicados no Anexo 1 desta lei; 
b) Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, indicados no Anexo li desta lei; 
li - indicados no Anexo Il i desta lei. 
Parágrafo único - Aplica-se aos imóveis referidos no "caput" deste artigo o disposto nos artigos 3º 
a 8º da Lei nº 16.338, de 14 de dezembro de 2016. 

SEÇÃO IV 
Das Carteiras dos Advogados e das Serventias 

Artigo 11 • O artigo 10 da Lei nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Artigo 10 - Constitui obrigação do titular de Serventia não Ofi cializada da Justiça, o recolhimento 
das contribuições previstas nos artigos 43 e 45 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, 
diretamente para a Secretaria da Fazenda e Planejamento, até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
seguinte ao vencimento." (NR) 
Artigo 12 - Os dispositivos adiante mencionados ficam acrescentados na seguinte conformidade: 
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1 - na Lei nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018: 
a) o§ 2º no artigo 15, renumerando-se o parágrafo único para § 1 º: 
"§ 2º - As despesas administrativas para manutenção dos benefícios da Carteira poderão ser 
custeadas com recursos do respectivo Fundo." (NR) 
b) o§ 2º no artigo 16, renumerando-se o parágrafo único para§ 1º: 
"§ 2º - As despesas administrativas para manutenção dos beneficios da Carteira poderão ser 
custeadas com recursos do respectivo Fundo." (NR) 
li - na Lei nº 10.393. de 16 de dezembro de 1970, o§ 3º no artigo 20: 
"§ 3º - Fica vedada a concessão do beneficio aos titulares de Serventias não Oficializadas da 
Justiça do Estado, no caso de haver débito de contribuições a que se refere o artigo 1 O da Lei nº 
16.877, de 19 de dezembro de 2018" (NR) 
Artigo 13 - O§ 2º do artigo 20 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, passa a vigorar com 
a redação que segue: 
"Artigo 20 - .................... .............. .. ................. ....... . 
§ 2º - Para recebimento do benefício da licença para tratamento de saúde prevista no inciso V 
deste artigo, a perícia médica deverá ser renovada a cada 180 (cento e oitenta) dias, se a sua 
concessão for superior a este prazo." (NR} 

SEÇÃO V 
Da Utilização do Superávi t Financeiro Decorrente de Receitas Próprias e da destinação de 

Recursos dos Fundos Especiais 

Artigo 14 - O superávit finance iro apurado em balanço patrimonial das autarquias, inclusive as de 
regime especial, e das fundações será transferido ao final de cada exercido à Conta Única do 
Tesouro Estadual, sem prejuízo do disposto no artigo 76-A do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, para o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado. 
§ 1 º - Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados das entidades de que trata o "caput" 
deste artigo, caso existam, relativamente à transferência determinada por este artigo. 
§ 2º - A transferência dos recursos prevista no "caput" deverá ser realizada em até 1 o (dez) dias 
após a publicação do Balanço Geral do Estado. 
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica às Universidades Públicas Estaduais e à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP. 
§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica à Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM. 
Artigo 15 - O superàvit financeiro apurado em balanço patrimonial dos recursos previstos no artigo 
168 da Constituição Federal será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual, para o 
pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 
Parágrafo único - A critério dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Públ ico 
e da Defensoria Pública, a transferência prevista no "caput" poderá ser substituida pela 
compensação do superávit financeiro com duodécimos do exercício seguinte àquele em que se 
observar o referido superàvit. 
Artigo 16 - Todos os fundos especiais de despesa e fundos especiais de financiamento e 
investimento do Poder Executivo poderão destinar as receitas arrecadadas, sem prejuízo das 
destinações estabelecidas nas respectivas leis de instituição. para despesas de qualquer natureza 
relacionadas com o Poder, órgão ou entidade responsável por sua gestão, inclusive despesas de 
pessoal e encargos sociais. 
§ 1º - O disposto no "caput" não se aplica ao montante das receitas vinculadas cuja destinação 
legal esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federa l. permitida 
a aplicação dos demais recursos do fundo na forma prevista neste artigo. 
§ 2° - Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que trata o "caput" 
deste artigo, caso existam, relativamente à destinação autorizada por este artigo. 
Artigo 17 - O superávit financeiro apurado em balanço ao final de cada exercício dos fundos do 
Poder Executivo será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual para o pagamento de 
aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 
§ 1 º - A transferência dos recursos prevista no "caput" deverá ser realizada em até 1 O (dez) dias 
após a publicação do Balanço Geral do Estado. 
§ 2º - O disposto no "caput" não se aplica ao montante das receitas vinculadas cuja destinação 
legal esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, permitida 
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a transferência dos demais recursos do fundo na forma prevista neste artigo. 
§ 3°- Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que trata o "caput" deste 
artigo. caso existam, relativamente à transferência determinada por este artigo. 
§ 4° - O disposto neste artigo não se aplica ao Fundo Especial de Despesa da Policia Militar do 
Estado de São Paulo - FEPOM e ao Fundo Estadual de Segurança Contra Incêndios e 
Emergências - FESIE. 
Artigo 18 - Ficam extintos os seguintes fundos: 
1 - Fundo Especial de Despesa - Conjunto Hospitalar de Sorocaba, ratificado pela Lei nº 7.001 , de 
27 de dezembro de 1990; 
li - Fundo Especial de Despesa - Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto, ratificado pela Lei nº 
L.Q.Q1, de 27 de dezembro de 1990; 
Ili - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Psiquiátrico "Arquiteto Januário José 
Exemplari", ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 1990; 
IV - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Integral à Saúde de Santa Rita do Passa 
Quatro, ra tificado pela Lei nº 7,001, de 27 de dezembro de 1990; 
V - Fundo Especial de Despesa do Centro Atenção Integral Saúde "Clemente Ferreira". previsto na 
Lei nº 5 224, de 13 de janeiro de 1959; 
VI - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Integral Saúde Mental 'Philippe Pinel, 
ratificado pela Lei nº 7 .001 . de 27 de dezembro de 1990; 
VII - Fundo Especial de Despesa - Coordenadoria de Operações, vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, ratificado pela Lei nº 7.001 , de 27 de dezembro de 1990; 
VIII - Fundo Especial de Despesa - Departamento de Administração da Secretaria de Cultura. 
criado pela Lei nº 10.704, de 28 de dezembro de 2000, com vinculação alterada pelo Decreto nº 
55.403, de 8 de fevereiro de 201 O; 
IX - Fundo Especial de Custeio de Pericias FEP criado pela Lei n• 16.428, de 29 de majo de 2017; 
X - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário de Desenvolvimento Social, ratificado 
pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 1990, criado pelo Decreto nº 28,081, de 7 de janeiro de 
JJlfill: 
XI - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário de Esportes, ratificado pela Lei nº 7.001 , 
de 27 de dezembro de 1990; 
XII - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário (antigo Turismo), ratificado pela Lei nº 
L.Q.Q1. de 27 de dezembro de 1990; 
XIII - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social - FIDES. criado pela Lei nº 9.363. de 
~julho de 1996: 
XIV - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico - FIDEC, criado pela Lei nº 
U2J. de 23 de julho de 1996. 
§ 1º - O superávit financeiro apurado no balanço de encerramento do fundo será transferido à 
Conta Única do Tesouro Estadual com livre destinação. 
§ 2º - As receitas vinculadas dos fundos extintos cuja destinação legal esteja prevista na 
Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federa l serão contro ladas por meio de 
classificação orçamentária que evidencie a fonte e a destinação do recurso. 
§ 3°- Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que tra ta o "caput" deste 
artigo, caso existam, relativamente à transferência determinada no§ 1° deste artigo. 
Artigo 19 - Os recursos decorrentes do disposto nesta Seção poderão ser utilizados para as 
despesas autorizadas na Lei Orçamentária Anual ou para abertura de créditos suplementares. 
especiais ou extraordinários, permitidos a transposição, o remanejamento e a transferência. 
Artigo 20 - O descumprimento do disposto nos artigos 14. 16 e 17 será apurado pela Corregedoria 
Geral da Administração. 

SEÇÃO VI 
Do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 

Artigo 21 - Fica inserido o artigo 13-A e passam a vigorar, com a redação que se segue, os 
dispositivos adiante indicados da Lei oº 13.296, de 23 de dezembro de 2008: 
1 - o inciso 111 do artigo 13: 
"Ili - de um único veiculo, de propriedade de pessoa com deficiência física severa ou profunda que 
permita a condução de veiculo automotor especificamente adaptado e customizado para sua 
situação individual." (NR) 
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li - o artigo 13-A: 
"Artigo 13-A - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na forma e condições estabelecidas 
pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, isenção de IPVA para um único veículo de 
propriedade de pessoa com deficiência física. visual, mental. intelectual, severa ou profunda, ou 
autista, que impossibilite a condução do veículo. 
§ 1 º - O veículo objeto da isenção deverá ser: 
1. conduzido por condutor autorizado pelo beneficiário ou por seu tutor ou curador; 
2. vetado; 
3. vistoriado anualmente pelo DETRAN/SP, na forma disposta em regulamento. 
§ 2º - Para fins do item 1 do § 1 º deste artigo, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
da Fazenda e Planejamento: 
1. poderão ser indicados até 3 (três) condutores autorizados, sendo permitida sua substituição; 
2. vetado. 
§ 3º - Detectada fraude na obtenção da isenção, o valor do imposto, com os acréscimos legais, 
relativo a todos os exercícios isentados será cobrado do beneficiário ou da pessoa que tenha 
apresentado declaração fa lsa em qualquer documento utilizado no processo de concessão do 
benefício. 
§ 4° - As isenções concedidas, especialmente aquelas que forem objeto de denúncia de fraude. 
serão auditadas na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda e Planejamento. 
§ 5º - O proprietário de veículo adquirido anteriormente a publicação desta lei com beneficio da 
isenção do IPVA deverá. para manutenção do beneficio, efetuar o recadastramento do veiculo 
para atendimento ao disposto nos§§ 1º e 2º neste artigo." (NR) 
Il i - o artigo 17: 
"Artigo 17 - O contribu inte ou o responsável efetuará anualmente o pagamento do imposto, na 
forma estabelecida pelo Poder Executivo." (NR); 
IV - o artigo 18: 
"Artigo 18 - Verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher o imposto no prazo 
legal, no todo ou em parte. a autoridade administrativa tributária procederá á cobrança do imposto 
ou da diferença apurada. 
Parágrafo único - Diferença, para os efeitos deste artigo, é o valor do imposto e seus acréscimos 
legais, que restarem devidos após imputação efetuada mediante distribuição proporcional do valor 
recolhido entre os componentes do débito." (NR); 
V - o artigo 27: 
"Artigo 27 - O imposto não recolhido no prazo determinado nesta lei estará sujeito a multa de mora 
calculada sobre o valor do imposto e correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia de atraso, computada a partir do primeiro dia após o vencimento do prazo para 
recolhimento do débito, até o limite de 20% (vinte por cento)." (NR); 
• O Tribu11al de Justiça do Estado de São Paulo. nos autos da ADI 11' 2012280-37 2021.8 26 0000, dectarov a 

111conslitvcionalidade parcial cio urtigo 21 sem reduÇJo do toxto. para que se1a observado o prmcípt0 da anteriondade 
a11ual e nonagesimal com efeito ox tunc. 
· 0 Tnbunat de Ju5'iça do (stado de Silo Paulo. llOS autos da ADI n• 2006601-5§ 2021.8.26.0000. declarou 8 
mconst1tucionalidade parcial do artigo 21, sem redoÇ!o do texto. para que seja observado o princípio da anteriondade 
u1wal e nonagesimal, com 1Jfo1to ex tunc. 

SEÇÃO VII 
Do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

AI t igo 22 Fica o Poder Exeeub16 aul.,,izado e. 
1 f'el16•fi• os beuefieaos fiscais que es1eja111 em ~rgor na data de publicação deste lei, desde que p1euisto:s 110 legis ls~o 

01~a111e11161ia e etendides es p1 es&upostos de Lei Ce111ple111ent6• f.ede1al 1l 101. de o4 de 111aio de 2000, 
li reduiil ôl beoefiei0$""fiseeis ê Fi11a11eei1os.fisee1s ftlaeionBdõ3 &ô ln1posto sobre 0 S'ereie6es relativas is Ci1 culaç:iicrde 
Mere:edofies e seb1e Prestações de Ser.riçes de T~nsper1e lnterestaeltJsl e l11tet11)unicipel e de Coffit1Riesyãe IGF~S. 11& 

forme do Co11vê11ie u" 42. d"-3-de maio de 2816, do-Gonselho NaeiMal de Polllie8 Fmendilria COPffAZ, e alle1a~ees 

J)<)Slet~ 

§'+°-Pttra~efeite elesta lei. equipttt6-se-a-bertetieie fiscal u ulfqvottrfixede tfl• l'Stan1ar inferio1 ts 18~~ (deieite pet ee11to). 
§'"-2'4 Fita o Poder ExeetJtn10 Bolo1izttdo e êe-,el::ef e ICFrl S 111cielente-5ebre es P•6dt1tos 11 1teg1't\ntes da eesle bésies pera 
es femlhaa de bt!uxa renda. f.iu811do pu1 elas adquiridos. 11a Fo11-118. p1azos e-oond1o&es e :aete111 estabelecidos em 
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1egdlamellto. obseroedo. no que=ube•. os 1ern1os da Lei 12.685, de 28 de-agosto de 2007, 
~ o eJisposte ne § 1° não se <?iplies lss opera,.ães eoH 1 o ~rodt:!to"'8'"'qtle-se-refere "° alí11ea "b" do ite11 • 1 e do § 1" do 
artigo 34 da lei 11' 6.37~ . de 1• de-março-de 1989. (tlR) 

§ 3~ ao:seJeó,lld6d i.:ie'a l:e. ;, ~ 17. ,73 de 15/fÇ;'êB? í (!ili rigoo é1 i"J&i1JJ de 17;'9fi'29~. 

Artigo 22 - Revogado. 
- Altigo 22 revogado pela Lei 11° 17. 627. de 07 /0212023. 
Artigo 23 - A partir da publicação desta lei, os novos benefícios fiscais e financeiros-fiscais 
somente serão concedidos após manifestação do Poder Legislativo. 
§ 1º - No prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação. no Diário Oficial do Estado, de decreto 
do Poder Executivo ratificando os convênios aprovados pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, a Assembleia Legislativa manifestar-se-á sobre a sua implementação no 
âmbito do Estado de São Paulo. 
§ 2° - Havendo concordância do Poder Legislativo ou, em caso de ausência de manifestação no 
prazo assinalado no § 1 º deste artigo, o Poder Executivo fica autorizado a implementar os 
convênios aprovados, desde que haja previsão da despesa na Lei Orçamentária Anual e sejam 
atendidos os requisitos da Lei Complementar federal nº 101. de 4 de maio de 2000. 
Artigo 24- Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 66-H á Lei nº 6.374, de 1º de 
março de 1989: 
"Artigo 66-H - O complemento do imposto retido antecipadamente deverá ser pago pelo 
contribuinte substituído, observada a sua regulamentação pelo Poder Executivo, quando: 
1 - o valor da operação ou prestação final com a mercadoria ou serviço fo r maior que a base de 
cálculo da retenção; 
li - da superveniente majoração da carga tributária incidente sobre a operação ou prestação final 
com a mercadoria ou serviço. 
Parágrafo único - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir regime optativo de tributação da 
substituição tributária, para segmentos varejistas, com dispensa de pagamento do valor 
correspondente à complementação do imposto retido antecipadamente, nas hipóteses em que o 
preço praticado na operação a consumidor final for superior á base de cálculo utilizada para o 
cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, compensando-se com a 
restituição do imposto assegurada ao contribuinte." (NR). 

SEÇÃO VIII 
Da Securitização de Recebíveis 

Artigo 25 - Ficam alteradas as redações dos artigos 1°, 2° e "caput" do artigo 8º e incluídos os 
artigos 9°-A, 9º-B e 9º-C na Lei nº 13.723, de 29 de setembro de 2009, na forma indicada a 
seguir: 
"Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder. a título oneroso. à Companhia Paulista de 
Securitização - CPSEC, á Companhia Paulista de Parcerias - CPP - ou a fundo de investimento 
constituido de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM direitos 
creditórios originários de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa. 
§ 1º - A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e somente 
poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujo fato gerador já tenha ocorrido e de 
créditos não tributários vencidos. 
§ 2º - Na hipótese de cessão a fundo de investimento, este deverá ser instituído e administrado 
pelo agente financeiro do Tesouro. 
§ 3º - A autorização de que trata o "caput" deste artigo abrange os direitos creditórios originários de 
parcelamentos inscritos ou não em dívida ativa, já existentes e os que vierem a ser originados 
posteriormente á data de publicação desta lei."(NR) 
"Artigo 2º - A cessão dos direitos creditórios disposta no artigo 1 º não compreende a parcela de 
que trata o artigo 55 da Lei ComQlementar nº 93, de 28 de majo de 1974, e deverá: 
1 - preservar a natureza do crédito de que se tenha originado o direito cedido, mantendo as 
garantias e os privilégios desse crédito; 
li - manter inalterados os critérios de atualização ou correção de valores e os montantes 
representados pelo principal, os juros e as multas, assim como as condições de pagamento e as 
datas de vencimento, os prazos e os demais termos avençados originalmente entre a Fazenda do 
Estado ou o órgão da administração pública e o devedor ou contribuinte; 
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Ili - assegurar à Fazenda do Estado ou ao órgão da administração pública a prerrogativa de 
cobrança judicial e extrajudicial dos créditos de que se tenham originado os direitos cedidos: 
IV - realizar-se mediante operação definitiva, isentando o Estado de qualquer tipo de 
responsabilidade, compromisso, garantia ou dívida com o cessionário e o investidor, de modo que 
a obrigação de pagamento dos dire itos creditórios cedidos permaneça, a todo tempo, com o 
devedor ou contribuinte: 
V - abranger apenas o direito autônomo ao recebimento do fluxo financeiro do crédito, assim como 
recai r somente sobre o produto de créditos já constituídos e reconhecidos pelo devedor ou 
contribuinte, mediante formalização de parcelamento; 
VI - ser autorizada pelo chefe do Poder Executivo ou por autoridade administrativa a quem se faça 
a delegação dessa competência; 
VII - realizar-se até 90 (noventa) dias antes da data de encerramento do mandato do chefe do 
Poder Executivo, ressalvado o caso em que o integral pagamento pela cessão dos direitos 
creditórios ocorra após essa data ." (NR) 

"Artigo a• -Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósito específico. sob a 
forma de sociedade por açôes, com a maioria absoluta do capital votante detida pelo Estado, 
vinculada à Secretaria da Fazenda e Planejamento, tendo por objeto social a estruturação e 
implementação de operações que envolvam a emissão e distribuição de valores mobiliários ou 
outra forma de obtenção de recursos junto ao mercado de capitais." (NR) 

"Artigo 9º -A - Ficam as entidades da Administração Direta e Indireta do Estado autorizadas a ceder 
créditos ou direitos creditórios originários de relações contratuais ou legais, inclusive quando 
inscritos em dívida ativa: 
1 - a título oneroso, à Companhia Paulista de Securitização - CPSEC, à Companhia Paulista de 
Parcerias - CPP ou a fundo de investimento constituido de acordo com as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM; ou 
li - a título não oneroso, para a CPP. para a estruturação de garantias para projetos do Estado de 
São Paulo." (NR) 
"Artigo 9º-B - A Companhia Paulista de Securitização - CPSEC - poderá ser contratada por 
entidades da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para estruturar e 
implementar operações de securitização de interesse da Administração, ficando autorizada a, 
nestes casos, firmar instrumentos juridicos específicos, observadas as autorizações necessárias." 
(NR) 
"Artigo 9º-C - A Companhia Paulista de Securitização - CPSEC - poderá ser contratada por 
Municipios do Estado de São Paulo para estruturar e implementar operações lastreadas ou 
garantidas pelos direitos creditórios dos MunicíP.ios, ficando autorizada a, nestes casos, firmar 
instrumentos de cessão, observada a legislação 19,çal. 
Parágrafo único - As cessões de direitos creditórios realizadas pelo Estado em data anterior à 
publicação desta lei permanecerão regidas pela Lei nº 13.723, de 29 de setembro de 2009, e 
demais disposições legais e contratuais especificàs vigentes à época da realização." (NR) 

SEÇÃO IX 
Do Programa de Demissão Incentivada- PDI 

Artigo 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Demissão Incentivada -
PDI, de carãter permanente. para os servidores públicos considerados estãveis nos termos da 
redação original do artigo 41 da Constituição Fed\Hal e do artigo 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que sejam fi liados ao R.egime Geral de Previdência Social - RGPS. 
§ 1 • - O PDI de que trata este artigo aplica-se ãs Secretarias de Estado, à Procuradoria Geral do 
Estado e às Autarquias, inclusive ãs de reg ime especial. 
§ 2• - No caso das universidades públicas estaduais, o disposto nesta lei somente se aplicará se 
houver declaração formal prévia da entidade quanto à sua adesão ao Programa, a ser publicada 
no Diário Oficial do Estado. 
§ 3• - Em cada uma das edições do PDI, o Poder Executivo deverá editar regulamento próprio com 
a indicação, dentre outros, dos seguintes parâmetros: 
1. disponibilidade orçamentária e financeira; 
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2. critérios de classificação e seleção dos interessados em decorrência do disposto no item 1 deste 
parágrafo; 
3. órgãos e entidades abrangidos: 
4. funções-atividades e empregos públicos permanentes elegíveis. com priorização daqueles cujos 
serviços sejam passíveis de execução indireta mediante terceirização. os considerados 
desnecessários ou aqueles que não mais sejam exercidos pelo órgão ou entidade; 
5. priorização, se for o caso, de empregados que já se encontram aposentados pelo Regime Geral 
de Previdência Social; 
Artigo 27 -A adesão ao PDI será formalizada mediante requerimento do interessado. 
Parágrafo único - O desligamento do servidor fica condicionado à sua aptidão no exame médico 
d e missionai. 
Artigo 28 - Não poderá aderir ao PDI o servidor re integrado ao emprego por decisão judicial não 
transitada em julgado, ou que estiver com contra to de trabalho suspenso em decorrência de 
aposentadoria por invalidez ou auxilio-doença. 
Artigo 29 - O cumprimento de sanção disciplinar e o gozo de licença sem vencimentos ou licença­
maternidade não impedem a adesão do servidor ao PDI. 
Parágrafo único - Os efeitos do deferimento do requerimento de adesão. de que trata este artigo, 
ficam condicionados ao cumprimento integral da sanção ou ao término da licença. ou de eventual 
estabilidade provisória no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de encerramento 
do prazo de adesão. 
Artigo 30 - O servidor que estiver respondendo a procedimento disciplinar terá o seu pedido de 
adesão ao PDI processado após o julgamento final . se não for aplicada a dispensa por justa 
causa. 
Parágrafo único - Na hipótese de aplicação de penalidade diversa da re ferida no "caput" deste 
artigo deverá ser observado o procedimento previsto no artigo 29 desta lei. 
Artigo 31 - Deferida a adesão ao PDI, o órgão ou entidade onde o servidor estiver em exercício 
adotará as providências necessárias à rescisão do contrato de trabalho "a pedido", com o 
pagamento das verbas rescisórias devidas para ta l modalidade de extinção do contrato de 
trabalho. 
§ 1° - O servidor que aderir ao POI deverá permanecer em efetivo exercício até a data da rescisão 
do respectivo contrato de trabalho. 
§ 2° - O ato de rescisão do contrato de trabalho será publicado no Diário Oficial do Estado. em até 
10 (dez) dias. 
Artigo 32 - O servidor que tiver seu requerimento de adesão ao PDI deferido fará jus, a titulo de 
incentivo financeiro, a indenização correspondente alternativamente a: 
1 - 65% (sessenta e cinco por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que 
corresponde à quantidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator a 35 
(trinta e cinco), a ser pago em até 90 (noventa) dias após a rescisão do contrato de trabalho; ou 
li - 80% (oitenta por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que corresponde 
à quanlidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator a 35 (trinta e 
cinco), a ser paga em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais fixas e sem atualização monetária. 
§ 1 º - Para fins do disposto neste artigo: 
1. considera-se remuneração global mensal a que o servidor faça jus no dia anterior à data da 
rescisão do contraio de trabalho; 
2. o tempo de serviço público prestado ao Estado de São Paulo será calculado em número inteiro 
de anos. considerado cada período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. contínuos ou não. 
apurado até o dia anterior à data da rescisão do contrato de trabalho. 
§ 2º - Ressalvadas as vantagens pecuniárias incorporadas ao salário, serão excluídas da 
remuneração global mensal, a que se refere este artigo, as verbas de natureza indenizatória e 
outros valores pagos em caráter eventual. 
Artigo 33 - O titular da indenização prevista no inciso li do artigo 32 desta lei deverá confirmar 
seus dados cadastrais anualmente, nos termos estabelecidos em decreto, sob pena de suspensão 
do seu pagamento. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, o titular da indenização 
poderá indicar, somente para o caso de seu falecimento, pessoas tisicas que devem receber o 
valor da indenização pelo período restante. na qualidade de beneficiários, conforme limites e 
condições estabelecidas em decreto. 
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Artigo 34 - O servidor que tiver seu contrato de trabalho rescindido em decorrência de adesão ao 
POI de que trata esta lei não poderá ser nomeado ou admitido sem concurso público para cargo, 
emprego ou função estadual. 
Parágrafo único - O tempo de serviço relativo ao período em que manteve contrato de trabalho 
que deu origem á indenização do POI de que trata esta lei não poderá ser utilizado para fins de 
concessão de qualquer vantagem. 

SEÇÃO X 
Da Regulação e Fiscalização de Serviços Públ icos 

Artigo 35 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar: 
1 - à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo -
ARTESP, criada pela Lei ComRlementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, as funções de regulação 
e fiscalização de todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos 
ou concedidos a entidades de direito privado. inclusive aqueles submetidos à esfera institucional 
da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos; 
l i - à Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, criada 
pela Lei Com12lementar n• 1.025, de 07 de dezembro de 2007, cuja denominação passa a ser 
Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP, as funções de 
regulação e fiscalização de outros serviços delegados pelo Poder Executivo. 
§ 1° - As competências, atribuições, objetivos e demais dispositivos constantes das leis 
complementares referenciadas nos incisos 1 e l i do "caput" deste artigo aplicar-se-ão, no que 
couber. aos serviços delegados por meio desta lei. 
§ 2º - A delegação da regulação e fiscal ização dos serviços concedidos sob a modalidade de 
concessão patrocinada ou concessão administrativa, disciplinados pela Lei federal nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, observará os limites e condições estabelecidos em decreto de 
delegação específico. 
Artigo 36 - Nos processos de competência das agências regu ladoras que contenham matéria que 
possa gerar encargo. ônus financeiro ou obrigação ao Estado, o Poder Concedente será 
cientificado para apresentar as suas razões que contribuam para melhor análise do tema. 
§ 1º - Na forma, prazo e condições a serem estabelecidos pelo Poder Executivo em decreto 
regulamentar. a manifestação a que alude o "caput": 
1. será prévia à deliberação das diretorias colegiadas; 
2. observará a execução ordinãria dos contratos; 
3. respeitará a autonomia própria das agências reguladoras e não terá caráter vinculante. 
§ 2° - O desatendimento do disposto neste artigo: 
1. é causa de invalidade da deliberação; 
2. sujeitará o agente às sanções legais cabiveis. 
§ 3º - Os reajustes anuais nos contratos regulados pelas agências reguladoras não dependerão de 
qualquer manifestação prévia do Poder Concedente. 
§ 4º - Nos casos de delegação referidos no § 2º do artigo 35 desta lei deverão ser observados 
ainda os limites e condições estabelecidos no decreto de delegação específico. 

SEÇÃO XI 
Da Concessão de Serviços ou Uso De Áreas 

Artigo 37 - Fica a Fazenda do Estado autorizada a conceder a exploração de serviços ou o uso, 
total ou parcial, das seguintes áreas inerentes ã educação ambiental, recreação, lazer, esporte, 
cu ltura. turismo, com serviços associados, a seguir indicados: 
1 - Parque Villa Lobos, criado pelos Decretos nº 28.335, de 15 de abril de 1988 e nº 28.336, de 15 
de abril, de 1988, cadastrado no SGI sob o nº. 24735, com dimensões do terreno de 723.675.45 
m2

• conforme descrição constan te das matrícu las nº. 108.015, nº 25.380, nº 67.616 e nº 103.890, 
todas do 1 Oº Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capita l do Estado de São Paulo; 
li - Parque Cândido Portinari, criado pelo Decreto nº 60.009, de 26 de dezembro de 2013, 
cadastrado no SGI sob o nº 24452, com dimensões do terreno de 121 .667 m2, conforme Matrícula 
nº 67.616 do 10° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 
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Il i - Parque Fernando Costa - Água Branca, criado pelos Decretos nº 4.351, de 20 de janeiro de 
1928 e n• 10.1 13-A, de 12 de abril de 1939, cadastrado no SGI sob o nº 3166, com dimensões do 
terreno de 136. 765 m2. conforme descrição constante da Transcrição nº 621 de 28 de abril de 1928 
do 5º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, transcrição 
19.987 de 03 de fevereiro de 1943 do 11 º Tabelião da Capital e constante de parte da Transcrição 
n• 16.293 de 24 de janeiro de 1940, todas do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo; 
IV - Parque Estadual do Belém Manoel Pitta, localizado na Avenida Celso Garcia, nº 2.231 , 
esquina com a Rua Ulisses Cruz, Brás, nesta Capita l, antigo quadrilátero do Tatuapé, criado pela 
Lei n• 10.760, de 23 de janeiro de 2001 e pelo Decreto nº 55.293, de 29 de dezembro de 2009, 
cadastrado no SGI sob o nº.19440, com dimensões do terreno de 210.000 m2, conforme 
Transcrição de origem nº 21.480 de 27 de dezembro de 1898 e Transcrição 25.231 de 04 de 
janeiro de 1901, todas do 1 º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo; 
V - Parque Estadual Chácara da Baronesa, criado pela Lei nº 10.861, de 31 de agosto de 2001, 
cadastrado no SGI sob o nº. 49149, com dimensões do terreno de 340.990 m2, conforme descrição 
constante da Matricula nº 6.195 do 1 º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santo André, 
Estado de São Paulo; 
VI - Parque da Juventude, Dom Paulo Evaristo Arns, criado pelo Decreto nº 48.710, de 9 de junho 
de 2004, cadastrado no SGI sob nº 21563, com dimensões do terreno de 214.008 m2, conforme 
descrição constante do Decreto nº 48.71 O, de 9 de junho de 2004; 
VII - Parque Ecológico do Guarapiranga, situado no Município de São Paulo, às margens da 
represa de Guarapiranga, criado pelo Decreto nº 30.442, 20 de setembro de 1989, cadastrado no 
SGI sob nº. 18784, com dimensões do terreno de 3.300.000,00 m2 , conforme descrição constante 
do processo SMA-345/89; 
VII I - Complexo Olímpico da Água Branca, Conjunto Desportivo Baby Barioni, cadastrado no SGI 
sob o nº. 24.698, com dimensões do terreno de 23.243m2 , conforme Transcrição nº 32.010, de 14 
de janeiro de 1953, do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo, e Transcrição nº 44.304 de 23 de novembro de 1.906 do 1° Oficial de Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo: 
IX - Casarão de Melo Franco, cadastrado no SGI sob nº 64.821 , com dimensões do terreno de 
2.000 m2

, conforme descrição constante da Matrícula nº 45.774 do 13° Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 
X - Casa das Retortas, de que trata o Decreto nº 53.974, de 28 de janejro de 2009, cadastrado no 
SGI nº 57.219, com área de 19.865,02 m2

, localizado em São Paulo - SP, no Bairro do Brás, na 
Rua do Gasómetro, nº 100, conforme descrição constante da matrícu la nº 17.438, do 3º Cartório 
de Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo. (NR) 
· Inciso X acrescentado pela Lei n' 17.386, de 1410712021. 

§ 1 º - A autorização de que trata o "caput" deste artigo abrange as áreas estaduais contiguas que 
venham a ser incorporadas aos parques urbanos de lazer relacionados neste artigo. 
§ 2º- A concessão poderá ser formalizada mesmo se imperfeita a descrição e a regularização 
dominial dos imóveis, podendo ser atribuído aos concessionários os traba lhos técnicos para tais 
finalidades. 
Artigo 38 - O prazo da concessão de uso será fixado no edital de licitação e no contrato, não 
podendo superar 35 (trinta e cinco) anos. 
§ 1° - O prazo a ser estabelecido com base no "caput" deste artigo deverá considerar o período de 
tempo necessário para amortização de todos os investimentos e custos envolvidos com a 
concessão. 
§ 2º - O prazo da concessão poderá ser prorrogado como método de recomposição do equilíbrio 
económico-financeiro do contrato, ainda que resultando em prazo superior ao previsto no "caput" 
deste artigo. 
Artigo 39 - A concessão de uso ou de exploração de serviços será precedida de procedimento 
licitatório, na modalidade concorrência, e terá por finalidades a manutenção e a conservação das 
áreas e a modernização dos espaços, podendo ainda prever, quando compatível, a construção de 
novas edificações, a reforma de equipamentos e prédios existentes, a melhoria dos serviços 
prestados, bem como a exploração das atividades e dos serviços associados re lacionados no 
"caput" do artigo 37 desta lei. 
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Artigo 40 - O edital de licitação e o contrato de concessão de uso deverão conter c láusulas que 
estipulem: 
1 - a efetiva utilização da área para as atividades descritas nesta lei; 
li - a obrigação da concessionária de realizar investimentos mínimos; 
Ili - a obrigação de pagamento. pela concessionária, pela outorga de uso concedida, conforme 
critérios fixados pelo edital e contrato, salvo se apurada a inviabilidade de outorga; 
IV - a obrigação da concessionária observar a legislação incidente, inclusive no que se refere aos 
objetivos dos respectivos parques e às normas de proteção ao meio ambiente, de preseNação do 
patrimônio histórico e cultura l e de uso e ocupação do solo; 
V - as hipóteses de extinção da concessão; 
VI - a obrigação da concessionária se reunir com os conselhos de orientação dos parques do 
Estado de São Paulo. 

SEÇÃO XII 
Da Transação de Créditos de Natureza Tributária ou Não Tributár ia 

AI t igo 41 ;Gi P1eeuradõria Ge1el do Estado podera eelebrar tra113a~ãe reselt1ti;a ete litigios 11es ten nos e co11diyt>es 
estal5eleeidos 11ests lei. 

§"--tA A tra11seç80 de-déb1tos-de AattJreza tribtltâfia se1á realizaeJa 11as ter111as do .artigo 171 da-l:eHederel nº 5.172. de 25 
de outub10 de 1966 (Cedige TributéFie PJseieltal). 

§--z.a"--A-Pfoet1raeteria Geral de EstaeJe ~t1blieará eo1 n1eie eletn!111ieo as te11nos. as-partes e es valeres das b ansa~êes 
deferidas. resgttardeele e sit]ile etn rels~o à situs§ãõ eeeoêruiea õd finaneei1 a do eo11ll ibui11te, 110S'"termes ele ertise 198 . de 
Lei fedei • I 11• S.1 72':-d~e-6ttlttb<e de 1966. 
~ Deverão constal""'da-p1:1blieaçãe referida 1'le § 2° deste srtige ledeses bens e eJireilõ::s 9ers11tido1es dns tia11s8ções 
deferidas. 
A1 ligo 42 A transação twl po1 otrjeto-obrigação-t<ibtttéfie-etffião-triOOtáría de pegar. apliea"de se: 
1 8 divida ali os insecita pela Proeurádot i• Ge1ahlo-Estado:-no<rtennos-ôe-aftige-'36-da-'-L~e~i "'Ü"-o-n~1i;"'l~e~n~1e-n"ta~1-11,.0~1'-.""2"7"0'-, 
de 25 de agosto de 2015; 
li 11e eit1e eedber, As dí..ddas sli11&s i11sc1 itaMe-autarqtrias-e-de-ft1nêa~~dttais-;--ettfes il'\3CFi~ãe. oobraf\~ eti 
rep1 esenta~e ilteu111bam à Prneufadori~eraHlo-&te6eotx>f'l~e lei eu de eon,.éAie; 
Ili às exeeuções fiscais e às-ações-anliexaeioneis, priAeipa~tJ-ineidentsis. ~ue ~uestienen 1 e ebrígeçãe a ser 
tcansaeienada, pa1 eial ou i11tegralmente-: 
Pai ág1 afo ú 11ico····l'<·divida-inserit8"flãe-ajttireda pedera -ser-iflelttida-em-trenseçãe de di•ide ajuizada. a re~uerimente 

do-deve<to" 
ATtigo-4;3..-A1<'affl8Çã01'0defâ-ser. 
l-r-poHttlestto;-nas-flipóteses-em"tlue-o-devedor-ettt1 parte edoersa aderir ees termos e eendiçães estebeleeides en1 editei 
publieaê:lõ pela P1oeo1 8dô1i8 Gerttl do Estado, 
li per prepests ineJiuielttsl. ele iuieistiva dõ devedor. 
Parág1 afo ú11ico ;\ t1altsa~e aplieada à cobrança ds dívids sliva p~er por adesão-ov-individttal-de-itiieiativa-da 
Preel1raeleria Gersl áe Estsefe. 
Artigo 44 '" prepesta de traltsaçi!o, por ~usl~ue1 das duas lt1odalidadeit:-não-5"'5f,>ende e exi!libilidade des debites e 
seret•• tra1 rsseie11sefes 11e11• 6 anêlan1entô das 1espeettvas-execuções-f~C"di~ 
§"--tA O dispes1e 110 "esput" deste ai'iigo-nãe-afastiMt-po3'3ibilidade-de suspensãe de p<eeesse pe1 ee11oe11~e das pafles, 
eenterilie e dispeste "º ineise li de "eapul" de srtigtr.1~'3-d-<l"lei-federal-n'-+a'40~e-4'3-de-me•çe de 2915 (Cedigo-de 
Preeesse Ci oil). 

~ A lrs11ss?ãõ defei ieJs 11ãe i11115liea 11ovaç5o do:s d~bilos po1 ebs <"Sbran~em-autori-za·repettçà(M.)tH'est1tt:rição-de 
·oaleFes 158§63. 

At tigo 45--e-d-evedoi i11teres-sado-em-eelebrar a trenseçãe eJe't-Jeré i11eJies1 ex15ressa111e11te es 111eies de exti11~êe eles 
elébites 1'lelo ee11tefl115ledes e assu1nir, 116 1r1i11in-1õ, o:s eornp1 01rttss~~ 

1-nãe elie1'lar Retn eRerer bens ett di1 eites àse!es e111 gsrs11tis de eu1npri11\ento ela tra11:sayilo, se111 8 devida eõ1nullieaçãe à 
PreetJrseteris 6ef81 dõ Estsele; 
»--desistir das itl 115ug11a~ões et1 eles 1 eeurses adn 1inistf8li vos que tenh8J11 po1 objeto os débitos ineluídes os ti ansaçao e 
FeRt1Reisr ses eliFeites seere es ei1:1ais se ft111de1 11 as refe1·idas in,pugnaçêíes eu reeu1sos, 
Ili ref'ltJ11eiaF ses direites sebre es ~uais se furiele1t1 ayões judiciais, inefusive 8$ coletiva!, ou 1eeu1$0S ciue te11h~111 po1 
eb1ete es débites i1'leltiides "'ª tsa11sa~ãe, per n1eie ele re~uerirt1erltõ de extinçiio do 1espeetivo processo eorn tesotuç!o ele 
1né1i10, 11os te11110$""da lei r;>Feeesst:1al. es15eeiah ae11te ee11f6n11e a sli11ea "e" eie i11eise Ili eJe "eapt1t'' de aflige 487 eJa Lei 
federei 1t 13.105, de-46--de-rnafÇe de 2015 (Cédige de Preeesse Ci:il~ , 
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~ A eelebra~ãe ela treflsaçãe i l'l 1f}liea ee11fissãe dos débitos 11els eo11te11 1pl._1dõ3 e aceitação ple11â e i11e1tatável d~ 
as-eoRdiçêes estabeleeidas em lei. regularr.e1'ltes e eeJitsl splieáweis. alé111 el8{1t1elas p1eoi&t .. 1s aos 1espeet;vos insh·u1ne1,tos, 
nes-t~tHe~ss1:1el. esf!eeielffieRte fies s fliaes 389 a 395. de Lei feelerel 1.6 13.195. eJe 16 de 111sree de 2915 

(6ódige de Preeesse-Givilt: 
~ Ot1eRde e tre1'lseçãe eleieriele: e1'lvelver 111e1atéris etJ t)ereela1neute. s~liea se. para tedes es fins. e disposto 11a lei 

tributélia, espeeialme11te 11es iReises 1 e VI de "eaput" de 8flige 151 da lei lede1al 11° 5.1'2, de 25 de eutubre de 1966 

(Cêdige l1ibt1té:1 ie NoeieRal). 

~ Os elébites abf811gieles i:;iela transa~ãe 30111e11te 3e1ãe extil'ltes ~1:1a11ela inte§1ahae11te et11111'rids3 83 eo11di(:6es 

pre•istas 11e respeeti•e teime. editalº" reg"la1'tleAte. 
~ Os oaleres depes~ra garantia de eçées judicia~ iReloidas na tra11saçãe serão i11tegralA 1e11te 

imputados ne valer-tíql1id~ébites. 1 esolvendo-se-e-saldo-deveQ01 po1 111eio de paga111ento-Qtt"Pitreelamento-na-próprie 

tra""8Çit~aldo eredo1 po1 devolu~o e111 uma da.• ,;,çõe• e111 que o• dep6sito• fof8111 efelu8dos. 

§ 5º • 6011side1a•se v,;,101 líquido doo débilo• o M lo1 a Mr li8"Sstio11ado, depois da aplieaçllo de eventuais reduções. 

:A1"tig,o-4ti- -Pefo-ente público. " tra11$tiçâo li1 nita•se bs seguintes 1ra11si9ê11eis&, vedada, e111 qual~ue1 easo, a utiliisçAo 

de direitos. 111es111eque liq1:1idos, oert~exigiveis, co11 10 0.1 de P"e1116rio.1 ou 01de11s de pa9a111ei.10 de pequeno valo1 pa111 

liquidação eu pareelamente de debito~ 

1 desee11tes nas m1:11tas-e-oos-jtlr~e-m0<a4ncidente3""'5obre débito• i11,,c1itos em dívida ativa , co11fo1n 11! c1ité~ 

e3tabeleeieles 11es tetn103 âes inei3es \/e VI de aRi~e 5'4: 

l i prazes e ler111as de pagamente egpeeia&.-i~e<imento-de-pagemenlo, "paroelamento-e-a-mOl'ató<ie: 

Ili 3ubstittJi~e ett a alieReçãe de gara:Rtias e de eeRstri~êes. 

~ I! permitida-a-1:1tiltzeçito-de-meis-de"tlma-das-eltemati1t110 p1 • •i•las no "eapul" deste !lrtigo pai li o equaeio1 1a111e1110 do 

litigie e extinçãe de respeetivo-pr,,=soo 

§-2"- O• pfü eelar11ei11os de que h'!lla o i11eise li obedeeer~e aos se9ointes pmzes: 

~11 1 até 64 (oitenta e 4utsllô} pa1eetss llll'H'18ãis, nas ea3es de devedor e111 reet115e1a...,!e jtdieial õ d exlrajttdieisl e 
it'lsolvê11eia 

2. en1 até 60 (sesse1\ta) pt1:reelss 111enssis nos den1ai& esses. 
~ As tiansigêueias de qt1e tiata: este a1 tigo ser-ão a:plieae!a3 a:o ea3e ee11e1ete e elitêlie els P1oet11sele1 ia Geft\I de 

Estado, obse• v;iisdo o disposto 110 artigo 54. 
~ Observado õ li1nite efe qtie bata e ineiso VI de artigo 41, os ete3ee11to3 1efelieles 110 i11eiso 1 deste sriige õb3e1 Qarão o 
gra" de reeupe1abilidsde de débile, eenfefi'tle disp~e e § 4" de aflige 54. li1 11itsnde se a 10% (dez per ee11to) de oaler tetal 

do d~bito ~ue e~teja daosifieade 110 gffl" 1fülxi1ne de 1eeuperabilidade. 

Artigo 47 I! vedada a transaçlle que. 

1 e11volvtt débito$ 11ào inse1 itos en1 divida ati {lâ, 
li tenha por objeto redtJ~e de 111t1lta pe11sl e se tis .... nea:rgo3. 
Ili i11eida sob1e dêbitos do l111poste sobre Gil ettl:ação de Me1 eeelelia3 e Sei d~o3 ele 11 a113porte h1ten 11t1nieipsl e 

l11te1e3taelt1al e ele Co1111:111ieaeãe ICMS ele en1eresa eete1'1l4 

;, 1ei30 1 do aftit 
\'I i111plit1t1e fêeltt(:ão 3tipefief e 30~~ {tt inta i:ior ee11te) elo velo• total eles dêbites a serem treRsaeie11ades. inel1:1ides teeles os 

r-IMi .t t.A i=lit11 i .'\' eo113eetários legeis eabivei_. 
Vft-conee<la-prazo-<te-q1:1itação-d=-debitos-stiperio1es ao.• p1eoisto• nô § 2" do artigo 46. 

'<'Ili preveja redt1çées de jures eu "'"!tas para di •idas ne @Ol'.~eneficios-fh!cais-para-pagarnento-in+.!t"-otrl>'l'f"ttô', 
IX ef11elve e edicionak:fo ICMS destinado ao--Fttndo Estadual dt1, Co1nbate e E11 sdieaçaa à Peb1 eza FEGOEP, 
X tenha per objete, ex~iv~e-ref)etição-de-indébit<r. 

~ tls hi13éte3e ele tF8f'IS8çãe eitJe el'l"'elua pessea Rattffal, microempresa-oo-emnf'P'.'t~~ 0P.t11 1t•110 noili_ _ :11 1.-_duc:Ao 

" 18:xi111a de que trata e ineise VI deste artige será de ate 50% (eiftt!ttenta-por-eenio)': 

~ Na transa~ãe. pederãe ser aeeitas q1:1aisquer medalidades-de-garttntfa-previstas-em-lei:-inefu5ive-garantia~eis-otf 

fidejtlssérias, segtlf<i-garttRt~essée fidtieiáritMle-direites-ereditórior.alienaçãe-fid1:1ciária-de-benS"'i111óveis, be111 ºº""' 
e1 édito3 líquidos e ee1 tos do eonll ibuinlt. em-ttesf~vü1 do Eslsdo, 1 eeo11l1eeidos el'n deeisilõ trai 1sitads eia jblgado. 
~ E ved:ada a aedlHb'lação das r-eduções eoe11tuah11e11te ofereeida3 118 be113ação eo111 eiusi3~1:1e1 eutr·es a~lieéveis ees 
débitos e11 1 eob1a11~a e objeto ela t1a11sa(:ão. 
§ 4º É vedad,...,,..iransação-que-resulle-em-crédito-para-o-devedor-d~bito• li """"eio118d0>. 
Ai ligo 4B A tra11saçãe sera deferida se11 1ente após e paga111eute das eustas e das despesas preeessuais deoidas nes 

01eees3es i1h .. lt1ide3 "ª treuseeãe. 
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A1 ligo 49 ~onon!n-ies fixades e111 exeebções fiscats-par-a oobra1'l?B dos elébitos lí$nsaeionaêes serão reeolhietes pelo 
deoeeler eu pa11e adversa e serão reelulielos, ebti98to1 iamente. na 111esn1s pre.,etyae pefeentual apfieada aos débitos objeto 
de 11ensaçllô. 

§-1-"- Os l1ônorá1 ios de-ti"e t1ete e "eeptll" ;, 1eidirí!ô Sôbre-o"llaler final de debite lt ª' 1seeiMlldô. 

~ Pias açaes-ee ~tle trttta e i"eise Ili de aflige 4-2-<lesle lei. eade peFte e1 eerá eem es hono.-~rieo fixades e11 1 leoer de 
setis 1esp .... eti..,os 8dvogadoS':' 

*1"tigo-50- Cempete ao Preeurseler Gef81 do Estada. 6tidide. eeHfen11e e esse. e Subpreet:Jreder Gerei da érea 
eerrespo11dente:-essiAar e ternre ele ha11saç:Bo individtial7 

~feRsaçãe "'º' aeJesãe será realiza-da-exch:.tsi\lafnente t>O• fl 1eie eletrô1 lieo. 
~ O te1111e ele tra11sação pre verd-;-qttaflt.ie eabivel, a a11ttêneia dss parte$-pare-fffls eJa sttspensãe ee11we11eie11al eto 
pr-oeesse 1163 te1111es da lei proeessuar.-espeeialrnente e ineise li ele "eaput" do a1tigo-3+3-da-Lei fe6e1al 11° 13.185, de 16 ele 
mar~ de 201ó (Cêdigo de P1oeesso OivUr,-eté a exti11~ãe eles etéelites nos ten11os do§ 3º de eftige 45 deste lei ett e·ve11tttsl 
1esci:são. 

Artigo-51· A h a11sa~ãe nao &ulo1 iza e restit1::1içãe e1::1 s ee1 11pensa~o, a qualquer-tittile. de in'\p6Ftâ11eias pagas. 
eõ111pe11oad•• Ol'Hflelttides em ~areels11'e11tõo, à eo11f,,,,(jos-debiles tre11seeie11edes. 

A1 ligo 52-..-A-Preettfederie Geral ele Estsefo eleefa1 ará-reseindide e tffiflsaeãe 11ss segtti11tes li ip6tes~ 
1 deset1111p1il11e1oto de:s eo11di<r)es~d-as eté:ustilas et1 eles eôa1prõ11iissos HS8ttmid~ 

li ee11statação de ato-tendente ee e3'>'8:Zia111e1'\t6 patrirnôrtf'dt-dQ-deveder. een'le tern1a ee fraddSí o eu111primente-de 
tren3açãe, ail 168 que íêtslizado anteriermeflte a 31:18 eelebrsção, 

Ili deeret8Çdô de""fafêneia-otl de extil 1~ãe. j:}êl8 liquiélayilo. da-pessea-juftcf1ea tre1 1Si@e11te; 
I'.' ~18ties de eouduta crfmin~a 3tta fen aa~ãe; 

V oeo11 ê11efa .. de-dele. de frst1eJe. efe si1 n1:1h~?âO ou de-erro-essencial quaf'lte é f'essea eu e+us11t6 86 objeto do litígio em 
resoluç!io, 

'<li a oeo1rência de elguma eles l1ipéteses de r-eseisao p1 e~d$""rlO'fe-speetive teffl'l6 de traR38~ãe; 
VII • 8 illobsetvâneia de qoaisqoe1 dis~esi~ões deste lei ou ilô edital . 

\1111 • quaktttef"'tltiestieRameRte j1:1elieisl sebre s 111até1ia h~.sr1sacionada~éf)rie t1aR3ttçãe. 
~-r-&deveOOr se1é Retifieade seb1e a ineidêneis de hipótese-d~escisãtta tr-aA3a~ãe e peeJerã sp1ese11tsr ii11pbg118yao 
"º ptllzo de 30 (trinta) dias, 

~· Qus11do sanável, será eell'l'litida a regulsri~a~!e do víeio que ensejari~eisãe durante 6 p1 az:6 ee11eedide j:}8f"8 a 
i111pug11eçãe, !:}reservada a tretHseçêe etn teel6s es se1:1s tennes. 

~· 6001 a reseis-ãe da tre:nsseã6, õ3 débitos 11ela eo11le11 1plado-s-reternarãe aes valeres e tefl 11es 61 igi11ai3 a eles 
epHeáv~tr,ir l'(,.'WSi\:e es eeRseetên6s le§ais e heoe(ários advoeat-1<!io$":' 

§-4·º~16feS f'8!Jô3 118 oi§êi 1ei8 eJa lf81 1SáÇ<)o-reseiAdkJa-Se<-âe4tflJ'tJl8dõS 1163 débit63 ÕI i9in8il, l tõS têf11'1õS ef8 lei, 
OOn'le se treAseçãe nãe tiuesse hSJido. ifleluindô-tnMlefés-eimes le~eis e J:'reeessuais eabiueis, sen'l çirejbl2e de outras 
eonse(luéneias f)revistss 110 ten110 i11di1J itluarotrno-edit-af-pa~ 

§-S'Q..• Aos contfibtJiRte3 ee111 ha11sa~ãe resei11dida l JêdadaTPefcrpra~e 2 teleis) e11es. ee11taele ela data de íeseisao. a 
fon11slizar;:ao de neve-transeçãe. ai11ela ~ue relati os ~21 débitos disti11tos:-

Artigo 53 A Proeuradolia Ge'fal de Estsele. euoielos os érgães e as entidades-deseefltrelizadas ee ori~e1 11 eo elébite. 
fixe:1á os tera11es e eo11dições gerais-aplieê:v·eis âs trsnsaç6es do exeteíeio fine511eei1o segt1tnte:-
A1 tigo 54 O Proeu1 8dôr Ge1al do-éstede regula111e11tStâ: 

1 es 15roeeefi111entO$ splictivet5-as-tftmsaçêes i11elivi<:ft1ais e par aeJesgo, inelu$tve--qttaftte à re3ei3ã6; 

li 8 pos$ibilidade de eeRdieiener a h a11saç:ao a6 pag8mer-1te-de--etltrede. é apresenta~ãe de gs1 a11tis e A rnsnute11çâo d8$ 

gMantia~ existentes: 

fH--a-s-s1tueçóes ea1 eitie a tff11 1ssç:õo so111ente-poderé ser eeleb1ada pe1 aelesão, eutoriztsdo o 11ão-eonheeimeRte de 
e-venttrais preJ:)estas de hs11saç:ãe i11dividu*. 

~ormate e es reei:uisit63 da p1opesta ele lrar1saçã0 e es eeet1F11eF1tes ~ue efe;erão ser s~1ese1 1tado3': 

V a ~ ineulaçã0 das tra11si§êneias de tjue 11818 o artigo 46 ae {Jrau ele 1eet1perabilieJsde das dividas-objeto-'dtt-ttefl38Çêe. 
(lt:JC leusrb en·• eonta as 9d1antias--dos""<iébites ajtiiz:eeJes. eJer:;ósitos judiciais existenter.a--fX)S3ibilieleele ele êxito ela Fafenda 
118 eien1snda. a idade da divide. e es15a:eieJaele de solvêrt<,,-ia-do-deveeJer e seu histêriee ele pa9a1ne1,tos e o:s cust0$""'Ôa 
eebrsfl~ judieial. 

VI es r:;arSrn~hos para-aeeita~ãe ela tra11ssç:ão i11div1dua·l-e-a-eefleessãe ele deseontõ::s, respeitttdos o 91au de 
reeo~erabilidode das dí oidas de-que-lfete e i"eise V deste ar1i9ti, 

Vtt-es-eàitais 15ars as lffl1,saç:ües por-aeesãe. res"eitaeles. (1us1 1ta à reeupera:bilidede ae eJí Ada, 63 eritéries efe erue t1 sta o 
ineioo V eote aflige. 

§-1A- O PFeeu1ad6r Ge1al eJo Es-tade diseif}linerá a ie1n18 ete eaneelarnento-de-d-ebites em tl's11ss{::ão e ~tie estejs1a e111 
litígio com eatisa a11te1ion11e11te deeidida-"desf.averaveffl 1e1'\te à Fsle11eJs, nes te1111os da-tet-pr-oeessttal. esf}eeialn 1e1'\te dos 
eftigc" 1.035 e 1.838 de Lei federal-n'-13.105. de 16 de rnar~e de 2015 (Côdi9ti de-Pr<>eesse Gi'>il), de ertige 21 de Lei 

federal 11" 9.868. ele 18 de 11eve11 1bro de 1999, e-de-eH't i~e 193 A els Ce11stitui~õ FeeJe18I. 
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§"-Zo- Dtt 1eg1:1ta111ei1l8?ãe ee qtJe trata o"eaput" deste a1ti90 deverêe ee11star as eo111J'etê11eias f38f8 preeesser'lieRte e 
clefefil'flêtttô eJS tf81138~â6, f36F faixas de uefores t pô1 llt8téri8. 

~ As iRferme~êes sebfe e reeo11erabilidede de db ida de ~·e treta e iReise \/-(leste-artigõ-l!&o-eo11sideradas sigilosas, 

jjõàe11do sei div1:1lgades. exclusíva111e11te. ao devedor ôd se1:11ep1ersentante. 
~ A 1 eettpersbilidede de eJívid&,-pôf aplieaç:ão dos eritér ios eJe eitte trate e iAeise V des~~erA elessifieada en\ 
qoatre eategelias. 
:Attigo 55 Ps1s fi1'ls eJe dispeste Reste lei. eeRsider"8'-Se-iY1iefoe1t1pre:sa 01:1 en 1press eJe peei1:1e1'le 13eFte e pessee j1:1r.fdiea 
etija 1eceilã b1 uta esteja 11es lhflites fi><aeles 1'1es ifleises I e l•-do "cl!lput" do artigo 3" els Lei Cen115le111enta1 feeleral Rº 123. de 
14 de dete111b10 ele 2806. nãe a13licaeles es demais--erité1ios leg8i3 ~8f8 opção pelo regi111e espeeial . 
A1tigo 56 A~liea se ae ~reeedimeRte-desta-Seção, 110 qoe eoober, a lei 11° 10.177, de 30 de dezembro-de 
1998: 
Artigos 41 a 56 - Revogados . 
. Artigos 41 o 56 revogados pela Lei,,. 17.843, de 0711112023. em vigon1 partir (!O 90 (Tloventa) dias contados de sua 

publicação. 

SEÇÃO XIII 
Dos Processos Judiciais 

Artigo 57 - Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes da Procuradoria Geral do 
Estado, autorizado a reconhecer a procedência do pedido, a abster-se de contestar e de recorrer e 
a desistir dos recursos já interpostos, quando, inexistente outro fundamento relevante, a pretensão 
deduzida ou a decisão judicial estiver de acordo com: 
1 - matéria objeto de jurisprudência consolidada nos tribunais; 
l i - acórdão transitado em julgado proferido em sede de: 
a) controle concentrado ou difuso de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal; 
b) recursos repetitivos extraordinário ou especial, nos termos do artigo 1.036 da Lei federa l n• 
13.1 05, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
c) recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do artigo 102, § 3°, da Constituição Federal; 
d) recurso de revista repetitivo, processado nos termos do artigo 896-C da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei federal nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 
e) incidente de assunção de competência, processado nos termos do artigo 947 da Lei federal nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): 
f) incidente de resolução de demandas repetitivas. processado nos termos do artigo 976 e 
seguintes da Lei federal nº 13.1 05, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
Ili - súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal; 
IV - súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior do Trabalho. 
§ 1 º - O disposto no "caput" deste artigo também se aplica nas situações em que o beneficio 
almejado com a ação ou com o recurso for inferior aos custos do processo. 
§ 2º - O Procurador Geral do Estado regulamentará o exercício da autorização prevista nesta lei e 
identificará as hipóteses de aplicação da referida autorização considerando a existência de 
justificado in teresse processual ou estratégico. 
§ 3° - Nas hipóteses de que trata este artigo, o Procurador do Estado que atuar no feito deverá, 
expressamente, inclusive para fins do disposto no§ 4º do artigo 496 da Lei federal nº 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): 
1. no prazo da contestação, reconhecer a procedência do pedido, inclusive em embargos à 
execução fiscal e exceções de pré-executividade: 
2. desistir do pedido ou renunciar ao prazo recursai, quando intimado da decisão judicial ; 
3. caso o processo se encontre em tribunal, desistir do recurso. 

SEÇÃO XIV 
Das Disposições Finais 

Artigo 58 - Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a seguinte redação: 
1 - o artigo 25 e o "caput" e o item 2 do§ 2º do artigo 26-A do Oecreto-lei nº 260, de 29 de maio de 
.lfilQ: 
"Artigo 25 -A idade-limite de permanência na reserva é de 70 (setenta) anos." (NR). 
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"Artigo 26-A - O militar do Estado transferido para a reserva poderá ser designado para exercer, 
especificamente, funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações Policiais­
Militares, enquanto não atingir a idade-limite de permanência na reserva. 

2. diária, com valor a ser fixado por meio de decreto." (NR) 
11 e aflige a• da Lei Co111ple111e11ta1 11° 1.221' , de 19 de dezembro de 2013: 
"Aflige 3,) A eJiâ1 ia de que trata esta lei eo111plementaMem-rtatttreza il'lde1 tizatéris. 11ãe será ii 1earpar-sds aos 11e11ein1entos 
~ª' ª ne11ht1111 efeito, t:Je111eou161156 .será oons-iderada par-a eéle1:1le de eiit1aiseiue1 oa11tsge11s peeufliáti8s, nho incidindo sobre 
ela os eJesee11tes ~re11ie!eneiârias, de assistênc+--&-médiea-etrde-natt1reza tributé1 ia." (~~R) 
li Deelsrsde i11eo11stitbeional, ert'I eo11hole eoncentr·ade. "ª'º TribuRe:I de Jt1sti~s ele Estado de Gãe Pscilõ. 
:.ei96 N eJee.lfJ ,·i?Je'e 1lêó1i3hfut w 1tsf. <· n cOJ111o'e eos 1ee1tJe~ p e 'e ffl~tMB.' e'e odbsti~a te Sa:ttdó 68 8õa '\;ote 1ia •. oufds d<• ABl ,, . ge1mB 

37.2921.e.t e.eeeG. 

li - o artigo 3• da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013: 
"Artigo 3• - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será 
incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo 
de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de 
assistência médica ou de natureza tributária." (NR) 
- Inciso // com redação original restaurada por força do ARE nº 1,449 987. O Supremo Tribunal Federal cassou a 
cteclamção de inconstitucionalidade do inciso li do artigo 58. retomando sua constitucionalidade original, e detem1inou o 
retomo cios autos ao T JSP a fim de que seja proferido novo julgamento com base na jurispnrdência do STF. 
Ili e aflige 3" da Lei Co111ple111e11ta1 11• 1.28&.-de-thfejanejro de 2016: 
''Aftige 3° A dié:rie eJe e(t1e trata esta lei eo1 11plefneuta1 ten1 11atu1eza inde11izatólia , oão-será-1-neofperada-ees veReimel"ltes 
para nenl1u111 efeito. be11 1eo11 1õ11!6 será eonsiderada par~4feukrde-qtr4t$quer-vantagen$"peet:Jfltárias. flêe iReieJiReJe sebre 
ela"Cs--desetmtes S)1 evidefleié:ries, de assistê11eia 1'1éeJiea õ b ele 11stufe:ts tt1butâi'i8." (f4R) 
HI Oeelareée i1'lt OJ1Stitueie11al. eu1 eenttele eenee11trade. pele: 'F1 ibunsl de Justiça do E!lado d~o Paulo. 

3i êB%1 8.26.9358 

11 1- o artigo 3• da Lei ComRlementar nº 1.280, de 13 de janeiro de 2016: 
"Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será 
incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo 
de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de 
assistência médica ou de natureza tributária." (NR) 
- Inciso Ili com redação original restaurada por força do ARE n• 1.449.987. O Supremo Tribw1a1 Federal cassou a 
declaração ele inconstitucionalidade do inciso Ili do a1tigo 58, retomando sua conslilucionaliclade original, e detenninou 
o reiomo dos autos ao T JSP a fim de que seja proferido novo julgamento com base na jurisprudencia do STF. 
IV - o inciso V do artigo 4º da Lei ComRlementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002: 
"Artigo 4º • 

V - gerenciar os contratos de prestação de serviços públicos de transporte, inclusive do transporte 
de passageiros." (NR) 
Artigo 59 - O integrante da Polícia Civil aposentado voluntariamente poderá ser designado para 
exercer, especificamente, funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações 
Policiais-Civis, enquanto não atingir a idade-limite de aposentadoria compulsória. 
Parágrafo único - O disposto no artigo 26-A do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970 aplica­
se, no que couber, às designações referidas no "caput" deste artigo, na forma do regulamento. 
Artigo 60 - O Capítulo IV - Disposições Finais e Transitórias da Lei Complementar n• 1.01 O, de 1 • 
de junho de 2007, passa a vigorar acrescido do Artigo 44-A, com a seguinte redação: 
"Artigo 44-A - Enquanto não for editada a lei específica que regulará o Sistema de Proteção Social 
dos Militares a que se refere o artigo 24-E do Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 1969, com as 
alterações inseridas pela Lei federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, será mantida na 
SPPREV a gestão da pensão e da inatividade mil itar." (NR) 
Artigo 61 - Os valores dos subitens do item 9 e o item 11 do Capitulo IV do Anexo 1 da Lei n• 
15.266, de 26 de dezembro de 2013, ficam alterados para 3,300 e 4,531, respectivamente. 
Artigo 62 - O§ 2• do artigo 5º da bfil.o.º 12.685, de 28 de agosto de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Artigo 4º -
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"§ 2º - Serão cancelados os créditos que não forem utilizados no prazo de 12 (doze) meses, 
contados da data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento." (NR) 
Artigo 63 - O inciso VIII do artigo 15 da Lei nº 11 .688. de 19 de maio de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Artigo 15° -

VII I - formar parcerias, integrar consórcios, constitu ir empresas controladas ou subsidiárias 
integrais, e participar do capital de outras empresas, públicas ou privadas, sempre que pertinente a 
operações de interesse do Estado de São Paulo e sob autorização do Conselho Gestor de 
Parcerias Público-Privadas." (NR) 
Artigo 64 - Fica extinto o Instituto Florestal, unidade administrativa da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, observadas ainda as seguintes diretrizes: 
1 - transferência das atribuições do Insti tuto Florestal: 
a) à unidade administrativa referida no inciso li, relativamente às atividades de pesquisa: 
b) referentes às demais atividades à Fundação Florestal; 
li - unificação, em uma única unidade administrativa, dos Institutos de Botânica e Geológico: 
Il i - as funções administrativas da unidade referida no inciso li serão exercidas pelas unidades 
próprias da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. 
§ 1 º - Os cargos em comissão e funções de confiança, ocupados ou vagos. alocados ao Instituto 
Florestal e às áreas administrativas dos Institutos de Botânica e Geológico serão remanejados 
para banco de cargos administrado pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão. 
§ 2° - O prazo para implantação das medidas referidas neste artigo será de até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
Artigo 65 - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos oriundos do Fundo de 
Participação dos Estados para prestação de garantia ou contragarantia em operações de crédito e 
em contratos de concessão. 
Artigo 66 - As disposições constantes dos artigos 3º, 4º e 5º desta lei aplicam-se aos processos 
de liquidação, dissolução e extinção de que tratam o artigo 9° da Lei nº 13.286, de 18 de 
dezembro de 2008, a Lei nº 17.056, de 5 de junho de 2019, e a Lei nº 17.148, de 13 de setembro 
de 2019. 
Artigo 67 - Fica incluído no Anexo 1 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, o Capítulo VII I, 
na forma do Anexo IV desta lei. 
Artigo 68 - Ficam revogados: 
1 - o artigo 4º da Lei nº 5.116, de 31 de dezembro de 1958: 
li - os§§ 5º, 6º e 7° do artigo 7° do Decreto-lei nº 257. de 29 de maio de 1970: 
Il i - o§ 4º do artigo 22 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970; 
IV - o§ 4º do artigo 7º da Lei nº 5.208, de 1 º de julho de 1986; 
V - o§ 3º do artigo 66-8 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989; 
VI - o artigo 14 da Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992; 
VII - o§ 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002; 
VII I - a alínea "b" do inciso VI do artigo 14 da Lei ComP.lementar n• 1 025, de 7 de dezembro de 
2007; 
IX - o inciso Ili e os §§ 1 º e 2º do artigo 9º e os itens 2, 3, 4 e 5 do § 1 º-A do artigo 13, da Lei nº 
13.296, de 23 de dezembro de 2008; 
X - o artigo 14 da Lei nº 14.016, de 12 de abril de 201 O: 
XI - o item 3 do§ 1º do artigo 1º da Lei nº 14.653, de 22 de dezembro de 2011; 
XII - o inciso IV do artigo 2º da Lei nº 16.260, de 29 de junho de 2016; 
XII I - o§ 1º do artigo 2º da Lei nº 17.107, de 4 de julho de 2019. 
Artigo 69 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SEÇÃO XV 
Das Disposições Transitórias 
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Artigo 1° - Fica assegurada a permanência no regime de previdência complementar a que se 
refere a Lei nº 14.653, de 22 de dezembro de 2011 , aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo temporário ou de 
emprego junto á Administração direta, suas autarquias e fundações, á Assembleia Legislativa, ao 
Tribunal de Contas, ás Univers idades. ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, á Defensoria 
Pública e à Polícia Militar, que. na data de publicação desta lei, sejam participantes ou assistidos. 
Artigo 2º - A transferência dos recursos previstos nos artigos 14 e 17, no valor equivalente ao 
apurado no balanço patrimonial de 2019, deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a 
publicação desta lei, observado o disposto no artigo 20. 
Artigo 3º - Permanecerão inscritos no IAMSPE os agregados que se encontram incluídos pelos 
contribuintes até a data de publicação desta lei, mediante a contribuição adicional e individual de 2 
ou 3% (dois ou três por cento), a depender da faixa etária, conforme tabela constante no § 2º do 
artigo 20 do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, sobre a remuneração do contribuin te. 
Artigo 4° - O montante equivalente ao superávit financeiro apurado ao final do exercício de 2019 
dos fundos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério P(1blico, Tribunal de Contas do Estado 
e Defensoria Pública poderá ser utilizado para aplicação nas finalidades previstas no "caput" do 
artigo 16 desta lei. 
Artigo 5º - Os empregados públicos da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, 
mediante solicitação dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta lei, 
poderão solicitar sua inscrição como contribuinte facultativo do Instituto de Assistência Médica ao 
Servidor Público Estadual de São Paulo - IAMSPE. 
Parágrafo único - Os contribuintes facultativos de que trata o "caput" deste artigo poderão 
inscrever beneficiários. observado o disposto no artigo r do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 
1970. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 
JOÃO DORIA 
Niva ldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 
Gustavo Diniz Junqueira 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Patrícia Ellen da Silva 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Marco Antônio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 
Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 
Célia Carmargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 
Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 
Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 
Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 
Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 
Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Fernando José da Costa 
Secretário da Justiça e Cidadania 
João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 
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Jean Cario Gorinchteyn 
Secretário da Saúde 
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João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 
Alexandre Baldy de Sant'Anna Braga 
Secretário de Transportes Metropolitanos 
Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 
Maria Lia Pinto Porto Corona 
Procuradora Geral do Estado 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 15 de outubro de 2020. 

Anexo 1 - Imóveis de propriedade do Departamento de Estradas de Rodagem - DER 
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Área 
NV SGI Endereço Município 

: total (m2) 
Registro Imobi liário 

Rod. Altino 
Transcrição no 1362, 

1 7557 Arantes/lado esq .• Alt1nópolis 7.000,00 

Pista Leste 
ORI de Altinópolis 

RDd. SP-210, 
Transcrição n2 

Washington Luiz, n2 
2 7346 Araraquara 12.606,32 25.264, 19 ORI de 

271.550, LADO 
Araraquara 

ESQUERDO 

Rod. SP-210, 
Matrícula n2 

3 7350 
Washington Luiz, n2 

Araraquara 12.602,03 136.839, 19 ORI de 
271-550, KM 271, LADO 

Araraquara 
DIREITO 

Rod. Fernão Dias km 

73+000m, lado Transcrição no 

4 43996 esquerdo, trecho Atiba ia 85.982,15 26.887, ORI de 

Atibaia -Bragança Atibala 

Paulista 

Rod . SP-250, KM 
Transcrição no 

5 47983 Piedade 55.005,47 23.083, ORI de 
90+432, LADO ESQ. 

Piedade 

SP-351, Rod. Altono 
Santo 

Arantes, lado esq. Pista Transcrição no 2.052, 
6 6937 Antônio da 8.536,00 

Leste. Km 9+222,90m ORI de Altinópol is 
Alegria 

ao km 10+289m 

SP-351 - Rod. Altino 

Aran tes, Lado esq. - Santo 
Transcrição no 1351, 

7 7560 Pista Leste - Trecho Antônio da 7.391,20 
ORI de Altinópolis 

Altinópolis- Divi sa de Alegria 

Minas Gerais 

Rod. Anhanguera - SP-

330, KM 389, LADO São Transcrição n2 

8 7194 DIRETO, Pista Norte, Joaquim da 8.235.00 16.073, ORI de São 

Trecho São Joaquim da Barra Joaquim da Barra 

Barra Rio-Sapuca i 
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Rod. Anhanguera • SP· São Transcrição nº 

9 59211 330, LADO DIREITO, Joaquim da 27.104,00 17 .392, ORI de São 

Pista Norte, KM 388 Barra Joaquim da Barra 

Estrada Jácomo Transcrição nº 
10 6679 Langelli, km 0+300m, Botucatu 5.118,30 14152, 1º ORI de 

lado di rei to Botucatu 

Rod. Lu iz Augusto Transcr ição n2 5349, 

11 7329 Oliveira, SP-215, km Dourado 21.440,00 ORI de Ribeirão 

196, lado esquerdo Bonito 

Matrícula nº 
Rod. Prefe ito Casem iro 

12 63189 
Teixeira, s/nº 

lguape 14.532,00 164.100, ORI de 

lguape 

Rod. SP-157, KM ltapet ining 
Transcrição nº 

13 7235 5. 700,00 4 7 .303, ORI de 
20+600, LADO DIREITO a 

l tapet ininga 

Rod. SP -127, KM 
ltapetin ing 

Transcrição nº 
14 7168 130+505M, LADO 13.376,00 47828, ORI de 

a 
ESQUERDO ltapetininga 

Rod. SP-459/230 • BR· 

116, Rod. Régis 

Bitencourt, 

entroncamento da SP· 

15 47201 222, S/ NQ, KM 
Pariquera· 

8.197,40 
Matrícula nº 19. 715, 

11+479/KM 11+500M 
Açú ORI de Jacupiranga 

(conhecido como 

Estrada Municipal nº 
770) 

Rod. Geraldo P. de 

Barros, SP-191, KM São 
Transcrição nº 

16 6982 198.000,00 16.658, 22 ORI de 
180+96M, lado d ireito, Manuel 

S/N2 
Botucatu 

Rod . Geraldo P. de Transcrição nº 
17 6984 Barros, SP-191, KM 

São 
49.200,00 22887, 2º ORI de 

Manuel 
174+500M, S/Nº Botucatu 

Rod. SP 255 X Rod. Transcrição n2 
São 

18 6981 Marechal Rondon, 273 23.180,00 11.463, ORI de São 
Manuel 

+ 900 Manuel 
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Rod. SP-270 - Raposo 
Matrícula no 44. llS, 

19 6452 Tavares, km 102+27, Sorocaba 10.326,30 
ORI de Sorocaba 

lado direito 

Rod. Senador José 
M atrícula no 

20 46479 
Ermírio de Moraes, KM 

Sorocaba 37.260,00 125.396, 19 ORI de 
75+800M, lado 

Sorocaba 
esquerdo 

Rod. SP- l 2 7, km 

21 6892 
80+930M, lado 

Tlet~ 13.640,00 
Matrícu la no 4 .193, 

esquerdo , Bairro ORI de Tietê 

Pa raíso 

9.869,81 
(exclu ida a 

área 
Rua José Nayrne. no ocupada 

Transcrição no 8667, 
22 7606 7 0 9 - Bairro Bento S3o Simão pela 

ORI de São Simão 
Q uirino Residência 

de 
Conservaçã 

o ) 

Rod. SP-250, KM 100 + Transcri ção no 

23 6777 240rn, lad o direito. Piedade 25.500,00 18317, ORI de 

Bairro dos Cotiano> Piedade 

Rod SP 250, KM 
Matrícula no 2216, 

24 6438 66+602M. lado direito, lboúna 10.968, 75 
ORI de lbiúna 

Bairro Curra l 

Avenida Capitão 
Transcrição no 

Antõnio Joaquim P1rassunun 
25 48815 94.560,00 11.305, ORI de 

Mendes, SP-330, KM ga 
Pirassununga 

202,2, lado direito 

Rod. SP-258, km 
Tra n scrlção no 

292+737m ao 
26 6619 

294+337m, lado 
llo peva 16. 760,00 29497, ORI de 

esquerdo 
11apeva 

Rod. Geraldo P. de 
s;io 

Tran scr ição no 

27 6983 Barros, SP 191 , KM 
Manuel 

138.000.00 16.658, ORI de 

178+096M Botuca tu 

Rod. Geraldo P. de S~o 
Transcrição no 

28 48228 159.363,00 21.438, 20 ORI de 
Barros, km 160 + 300 M anu e l 

Botucatu 

29 61782 
Rodovia A nhanguera 

Cojamar 36.996,93 
1 ranscr1çao 41,468, 

SP-300, Km 37 80 CRI da Capi tal 

Anexo li - Imóveis de propriedade do Departamento de Águas e Energia Elétrica • DAEE 
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N" SGI Endereço Município Área total (m2) Registro Imobiliário 

Área 

Polder Matricul a n 2 16.575, 
1 22055 Lo rena 873.7 10,00 

ORI de Lorena Lorena 

Cent r o 

Distrito de 

2 22042 
M o reira 

Cesar, n9 

M a t ricula n 2 4999, ORI 
Pindamonhagaba 30.000,00 

de P indam onhagaba 

1636 

Anexo Ili ·Imóveis de propriedade da Fazenda do Estado 
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Arca total 
N '"' SGI t=nJcrc ·o !\.1un tcí 10 m2 ) 1 Rc •1!-.lro Imobiliano 

1 45176 
Rod. SP 326 KM, 322 

Jabotlcabal S0.000,00 
Transcrlç3o n• 16.8 78, 

KM ORI de Jabotlcabal 

2 514 48 Bairro Tamara , s/nri Guaoçoro 5.20 0 ,00 
Transcrlç'o n• 1 5 .797, 

ORI de lins 

3 536 62 Rua Jo~o Ferrara. s/n• Jundlaf 5.355,50 
Transcr ição n• 1 2.848, 

10 ORI de Jundiai 

Fazenda Antiga EE 
Transcrição n• 25.289, 

4 60702 Afc1des Ramos l1ns 48.555.00 

Antun«.!s/ sn<l 
ORI de lins 

5 45492 Fazenda Jangad a Bolac 5. 10 0 ,00 
M atrícu la n• 11.6 0 1, 

ORI de Bi lac 

ó 4 6 326 Fazondd Baguas~u Guc1ra rapt•s 24.196, 0 0 
Transcrição n • 14.970, 

ORI de A r aça tuba 

7 43799 B~urro Mourão Marlâpohs 10.000.00 
M.ttrícula n• 26 .513, 

ORI de Adama nt lna 

8 4 4 119 
Oásis Vic1nal Tupi Tupo 

6 .880,00 
Matrícula n• 20. 789, 

Pauh~ta Paul ista ORI de Tupo Paulista 

9 45798 
Fazenda Guabiroba o u 

Moca u 
Floreal 13.080,00 

M atrlcu la n• 9824, ORI 

de Nhandeara 

Ru a M aria José Guelssl 
M otrfcula n• 9 .711, ORI 

10 36218 (AI. Oorão do Rio Ca1abu 5.328,00 
de Regente Feijó 

Branco 

Rodoviil Presidente 
Matr icula n• 3942, ORI 

11 2571 Prudente, s/n• e 1nd1c1na 163.834.00 
de Marti nópolis 

Rodovia d-. Boiadei'a 

12 4415 0 Fnzcnda Bairro Pont al Ca,ti l " O 6 .0 00,00 
Tronscrlç~o n• 9.355, 

ORI de Andradina 

13 5 14 78 
Rvd Palme1rinha . n9 

Co sm6polis 14.149,30 
M •trícu la n• 5573, ORI 

1/0 de Cosmópolis 

14 2399 
Rud Md,.io Covas 

Junior. n• 7820 
ltanhaém 7 .770.00 

Matricula n9 117.048 de 

ltanhaem 

15 54897 
Av. Antõnoo Plnclnato, 

Jundlaí 10.000.00 
Transcrlçao n• 9 4 .113, 

s/n• 10 ORI de Jundiaí 

25/JO 
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Avenida 
Matrícula n2 16.449, 

16 19660 Lussanvira/Rua Afonso 
Mirandópoli 

10.840,00 
s ORI de Mirandópolis 

Pena,snº 

17 47434 
Rod. BR 153, kml + 

lcém 17.436,48 
Matrícula no 7130, ORI 

350 de Nova Granada 

18 19636 Estrada Municipa l, s/nº Getulina 10.504,00 
Transcrição n2 706, ORI 

de Getulina 

Estrada Vicina l 
Transcrição n2 14.641, 

19 19673 Paschoal Milton Lucél ia 486. 721,40 
ORI de Lucélia 

Lenti ni, km 10 

Estrada da Codelaria, 
Transcrição nº 2.934, 32 

20 48405 Rod. SP-332 · Parque Campinas 486.721,40 

Jambei ro 
ORI de Campinas 

171.056,74, 

Estrada Ribeirão das 
excluída a 

área 

21 45178 
lajes e Estrada do Uma 

Cotia ocupada 
Matrícula no 43.584, 

(29 Diagnóstico da 
pela Escola 

ORI de Cotia 

Cpos) 
Agrícola 'A 

Semente' 

22 22492 
Estrada An tigo Lei to da Engenheiro 

33.579,66 
Tran scri ção n2 4248, 

Extin ta E.F. Sorocabana Coelho ORI de Mogí Mirim 

Rua dos 
Transcrição n2 3.353, 

Expedicionários, s/n2 . 
Flórida 

23 46531 8.712,00 

Distrito de Atlãntida 
Paulista ORI de Pacaembu 

24 43973 Rod. Piratuba, km 18 Piedade 10 . 795,00 
Transcrição n2 8387, 

ORI de Piedade 

25 44156 
Estrada Bairro Córrego 

Analând ia 24.200,00 
Transcrição n2 1257, 22 

Seco, S/N2 ORI de Rio Claro 

26 55590 Rua Joaquim, s/n2 Pales tina 7. 744,00 
Transcrição nº 14.370, 

ORI de Nova Granada 

27 
Estrada Doutor Nelson Transcrição n2 19.755, 

57191 Araraquara 10.000,00 
Barbieri, s/nº l º ORI de Araraquara 

Rod. 

28 45210 Panorama/Dracena, km Panorama 180.200,00 
Mat rícula no 4.217, ORI 

8 
de Tupí Paulista 

29 43745 
Rua Alto da Boa Vista. 

Adamantina 10.000,00 
Matricula nº 26.507, 

s/112 ORI de Adamant1na 
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30 43999 Rua Três Barras, s/no Cafelandia s. 760,00 
Transcrição ne 7392, 

ORI de Ca felãndia 

17.163,68 

Rua Bom Jesus de (excluídas as 

31 Pirapora, n• 1721, esq. 
áreas Transcr ição n• 12.848, 52129 Jundoai 

c/ Rua João Ferrara 
ocupadas 12 ORI de Jundial 
pelos orgàos 

püblicos} 

32 15752 Rod. SP·333, KM 450 Florinea 14.274,90 
Matrícula ne 31.171, 

ORI de Assis 

299.000,00 

(exc luída a 

Rua Gumercindo 
área do 

Matri cula ne 50.065, 33 50648 
Soares Hungria, s/no 

ltapetinonga Hospital 
ORI de ltapeti ninga 

Ps iquiát rico 

de 

ltapet ininga} 

34 44772 
Rua Doos, s/no, lote 3, Caraguatatu 

5.048,65 
Mat rícula ne 51508, ORI 

Quadra O ba de Caraguata tuba 

35 Rod. Amparo, s/ne 8.967,77 
Matrícu la ne 2654, ORI 2404 Amparo 

de Amparo 

Rua Mario Ribeiro, no 
Matrícula nº 53506, ORI 36 2415 261, prox. Ferryboat, Guarujá 149.523,00 

de Guarujá gleba o 

Rua Integração, km 15, 
Morante do Matricula no 1.505, ORI 

37 34845 Paranapane 48.400,00 de Mirante do 
Bairro Paraíso 

ma Paranapanema 

Rua Frederico Escritura püblica de 

38 12633 Alvarenga, no 391, São Paulo 13.413,00 
compra e venda do 10 

Tabelionato de Notas Centro 
da Capita l 

820.000,00 

(excluídas as 

Ary Pinto l t ppelt, SP· 
areas 

Matr icula nº 12. 113, 39 1739 Casa Branca permitidas 
340, Km 5 

em uso e do 
ORJ de Casa Branca 

Hospital 

Psiqu iátrico) 

40 1163 Rua Sacramento, s/no Franca 20.6 18,00 
Transcr ição nº 37 .440, 

12 ORJ de Franca 
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Estrada Municipal de 

41 50251 
Olímpia. Barretos, km 

Olímpia 23.399,68 
Matrícula n• 15.537, 

15, Bairro Campo ORI de Olfmpia 

Alegre 

45.000,00 

(excluída a 
Transcrição n2 26.234. 

42 19595 Avenida Um, s/n2 Rio Claro área da 
Escola 

ORI de Rio Claro 

Municipal) 

Parte da Antiga 
Bragança 

Transcri ção n• 17.065. 

43 63164 Estrada de Ferro 
Pauli sta 

48.700,00 ORI de Bragança 

Bragantina Paul ista 

7.060,00 

{excluídas as 

áre~s 

relativas à 
Rod. Cas telo Branco, 

assentament Matricu la nº 25503. ORI 
44 11568 km 102 - (antigo Horto Port o Feliz 

Florest al Jupi ra) 
os re gulares, de Porto Fe liz 

Posto de 

Saúde e 

Esco la 

Municipal) 

Rod. Euclides da Votuporang 
48.399.00 

M atrícu la nº 51.197, 
4 5 19741 

Cunha, km 524 ORI de Vo tuporanga a 

Estrada do Cam po 
Franco da Matrícula nº 8246, ORI 

46 19441 Limpo Paulista, km 457.000,00 
Rocha de Franco da Rocha 

46,5 

Est rada Vi cinal 

TadashiHatori, s/nº -
M irandópoli Matrícula nº 8734, ORI 

4 7 39238 Bairro Amandaba 9 .815.88 

(antiga EMEF Prof.! 
s de Mirandópolis 

l te lvina Ferrei ra) 

Rodovia Washington São José do 
Matricula N• 61.822, 1• 

48 50000 9 5 1.412,00 ORI de São José dos 
luis, KM 442 Rio Preto 

Campos 

Rua Teófilo Andrade 

49 2942 Gama. Nº 1.153 - Jd. Ta tu í 7.498,00 
Transcrição 30.923 e 

Rosa Garcia 
1.798, ORI Tatuí 

50 3 184 
Rua Oor iva l Rodrigues 

Lucélia 29.888,00 
Matrícula 14 .174, ORI 

de Barros, nº 459 de Lucélia 
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51 3190 
Aven ida Monteiro 

Lobato, 15 
Taubaté 8.852,00 

Transcrição 29.595, ORI 

de Taubaté 

23.685,00 

(excluídas 

Rua Professor João 
Jundiaí 

áreas Transcrlçao 16.204, 10 
52 39489 

Batista Curado u tilizadas ORI de Jundlaf 
pela 

educação) 

38.980,52 

Avenida Anâpolís. n9 
(excluída 

Matrícula n• 7.267, ORI 
53 3180 

901 
Ava ré áreas 

de Avaré 
utilizadas 

pela CATI) 

54 55455 
Rua Vitorino de 

São Paulo 
Carvalho, n• 78 

6.131,90 
M atrícula n• 3.841, 100 

CRI da Capital 

55 57219 
Rua do Gasômetro. N• 

São Paulo 18.260,00 
Matrícula n• 17.438, 3• 

100 CRI da Capital 

56 43752 
Avenida Presidente 

Wilson, n• 2185 
São Paulo 8.548,00 

Transcrição n• 93891, 

70 da Cap ital 

57 61804 
Avenida Dr. Orência 

Vld igal, S/n• 
São Paulo 14 .454,00 

Transcrição 108. 762, 

12• CRI da Capit al 

58 47863 Rualpê,48 Marília 7.313,50 
Matrícula 31.006, 1• CRI 

de Marília 

ANEXO IV 
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CAPÍTULO VIII - SERVIÇOS NO ÂMBITO DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

1. Avaliação de Conformidade: 

Aplica-se no que couber o disposto no artigo 32-A da Lei Federa l nº Valores (Ver Nota 

9.933, de 20 de dezembro de 1999. 1) 

2. Serviços Metrológicos 

Aplica-se no que couber o disposto no artigo 11 da Lei Federal n2 9.933, Valores (Ver Nota 

de 20 de dezembro de 1999. 2) 

Not a 1: Os valores são os constantes do Anexo 11 da Lei Federal ne 9.933, de 20 de dezembro 

de 1999, atualizados conforme constante do Anexo 1 da Portar ia lnterminister ial nº 44, de 27 

de janeiro de 2017, e serão reajustados nas mesmas datas e percentuais que vierem a ser 

aplicados pelo Governo Federal. 

Not a 2: Os valores são os constantes da Tabela de Taxas de Serviços Metrológicos anexa à Lei 

Federal nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, atualizados conforme constante do Anexo li 

da Portaria lnterministerial nº 44, de 27 de janeiro de 2017, e serão reajustados nas mesmas 

datas e percentuais que vierem a ser aplicados pelo Governo Federal. 
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